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Este guia é o resultado de um estudo sobre políticas de estacionamento e redução de 

congestionamento feito em doze cidades de cinco países da América Latina (Argentina, 

Brasil, Chile, Colômbia e México) e tem dois objetivos principais: apresentar uma visão 

geral das constatações do trabalho de campo feito nas cidades do estudo, comparando-as 

com as políticas de gerenciamento da demanda de mobilidade e de estacionamento de 

outras partes do mundo (Europa, Ásia, América do Norte), e fazer recomendações e traçar 

diretrizes para o GDM (enfocando principalmente as políticas de estacionamento) para 

cidades da América Latina que desejem reduzir os congestionamentos, melhorar seu 

desenvolvimento econômico e oferecer mais benefícios à população por meio de uma 

política completa de transporte sustentável.

Com esses objetivos claros, este guia servirá de documento de apoio e instrumento de 

trabalho para as diversas instituições governamentais, tomadores de decisões e 

responsáveis pela formulação e desenvolvimento de políticas e projetos de transporte e 

planejamento urbano.

O Plano de Ação Regional de Transporte Sustentável do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento foi lançado em 2010 para orientar 
os países clientes sobre temas relacionados à mitigação e adaptação à 

mudança climática nas operações de transporte do BID. Suas 
atividades abrangem seminários, oficinas, produtos de conhecimento e 

capacitação do pessoal e clientes do BID.

www.iadb.org Banco Interamericano de Desenvolvimento





GUIA PRÁTICO:

ESTACIONAMENTO E POLÍTICAS DE 
GERENCIAMENTO DE MOBILIDADE 
(GDM) NA AMÉRICA LATINA

COORDENADO POR:

Ramiro Alberto Ríos

Vera Lucia Vicentini

Rafael Acevedo-Daunas

ELABORADO POR:

Despacio e Instituto de Políticas de Transporte 

e Desenvolvimento (ITDP)

JEL Codes: O18, R41, R42

Palavras chave: Transporte urbano, Gerenciamento 

da demanda de mobilidade, Estacionamento.



Catalogação na fonte fornecida pela
Biblioteca Felipe Herrera do
Banco Interamericano de Desenvolvimento

Guia prático : estacionamento e políticas de gerenciamento de mobilidade na América Latina / Ramiro 

Alberto Ríos, coordenador ; elaborado por Despacio, Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento 

(ITDP).

  

p. cm. – (Monografia do BID ; 151)

Inclui referências bibliográficas.

 1. Urban transportation policy—Latin America—Case studies.  2. Urban transportation—Latin America— 

Case studies.  3. City traffic—Latin America—Case studies.     I. Ríos Flores, Ramiro Alberto, coord.  

II. Despacio.  III. Instituto de Políticas de Transporte e Desenvolvimento.  IV. Banco Interamericano de 

Desenvolvimento. Divisão de Transporte.  V. Série.

IDB-MG-151

 

As opiniões expressas nesta publicação são de responsabilidade dos autores e não refletem necessariamente 

a posição do Banco Interamericano de Desenvolvimento, de seu Conselho de Administração, ou dos países 

que eles representam.

O uso não autorizado para fins comerciais de documentos do Banco é proibido e pode ser punido no âmbito 

das políticas do Banco e/ou das leis aplicáveis.

Copyright © 2013 Banco Interamericano de Desenvolvimento. Todos os direitos reservados. Pode ser 

livremente reproduzido para fins não comerciais.

Banco Interamericano de Desenvolvimento

1300 New York Avenue, N.W. Washington, D.C. 20577 www.iadb.org

Código de publicação: IDB-MG-151



ESTUDOS DE CASO FEITOS POR:
�Argentina:

Clara Rasore, Andrés Fingeret (ITDP Argentina), 

Gabriel Weitz, Mariel Figueroa (STS Rosario)

Brazil:

Danielle Hoppe y Clarisse Linke (ITDP Brazil)

Chile:

Claudio Olivares Medina (Despacio)

Colombia:

Carlos A. Moreno, Jorge Iván Ballesteros, Dorancy 

González, Carlosfelipe Pardo y Dilia Lozano 

(Despacio)

México:

Andrés Sañudo y Xavier Treviño (ITDP Mexico)

�

FOTOGRAFIAS
Carlosfelipe Pardo, Carlos A Moreno, Jorge Iván 

Ballesteros, Danielle Hoppe, Claudio Olivares 

Medina, Clara Rasore, Luciano Acquaviva.

AGRADECIMENTOS
Alexander Hutchinson and Eirin Kallestad, for their 

contribution to the development of this guide.

DESENHO
Claudio Olivares Medina (Bicivilízate)

CONTATO NO BID
Ramiro Alberto Ríos - rarios@iadb.org
Vera Lucia Vicentini - veraluciav@iadb.org 

ELABORADO POR

Despacio:

•	 Carlosfelipe Pardo

•	 Carlos A. Moreno

•	 Patricia Calderón Peña

Instituto de Políticas de Transporte 
e Desenvolvimento (ITDP):
•	 Michael Kodransky

•	 Bernardo Baranda

•	 Xavier Treviño

•	 Andrés Sañudo



SUMÁRIO
�

Siglas� 5

Resumo Executivo� 7

A necessidade de gerenciamento da demanda de mobilidade (GDM)  
e implementação de políticas de estacionamento na América Latina� 13

O gerenciamento da demanda de mobilidade como política de transporte urbano sustentável� 16

Políticas de gerenciamento da demanda de mobilidade em geral� 20

Políticas de GDM em geral� 27

Exemplos chave de políticas ou programas de estacionamento pelo mundo� 35

Situação atual na América Latina� 45
Panorama do gerenciamento da demanda de mobilidade na América Latina� 47

Gerenciamento da demanda de mobilidade na América Latina� 49

Desafios às políticas de estacionamento� 61

Políticas de estacionamento na região� 67

Mais políticas que merecem destaque� 87

Desafios e lições para a América Latina � 91
Lições a aprender� 94

Referências � 97



SIGLAS
ALS	  	 Area Licensing Scheme (Esquema 	

		  de Licenciamento de Áreas)

AZER 		  Administrador de Zonas de 		

		  Estacionamento Regulado

ERP		  Cobrança Eletrônica de Vias

EPM 		  Empresas Públicas de Medellín

FMI 		  Fundo Monetário Internacional

GDM		  Gerenciamento da Demanda de 		

		  Mobilidade

GIZ 		  Agência de Cooperação Alemã

HOV		  High Occupancy Vehicle (Veículo 	

		  de Alta Ocupação) 

IDU 		  Instituto de Desenvolvimento 		

		  Urbano

IPC 		  Índice de Preços ao Consumidor

ITDP 		  Institute for Transportation and 		

		  Development Policy (Instituto 		

		  de Políticas de Transporte e 		

		  Desenvolvimento)

IVA 		  High Occupancy Vehicle

IDU 		  Imposto sobre o Valor Agregado

OEB 		  Operadora de Estacionamientos 		

		  Bicentenario (Operadora de 		

		  Estacionamentos Bicentenário)

OMC 		  Organização Mundial do Comércio 

OMU 		  Observatório de Mobilidade 		

		  Urbana 

PAYD 		  Pay as you drive (pagamento 		

		  segundo a distância)

PIB 		  Produto Interno Bruto

PIM 		  Plano Integral de Mobilidade 

QPV 		  Quilômetros Percorridos pelo 		

		  Veículo

RTM-DF 	 Regulamento de Trânsito 		

		  Metropolitano (da Cidade 		

		  do México)

SEDUVI 	 Secretaria de Desenvolvimento 		

		  Urbano e Habitação do 			 

		  Distrito Federal, México)

SPTrans 	 Secretaria Municipal de 			

		  Transportes de São Paulo

TDM	  	 Travel Demand Management 		

		  (GDM – Gerenciamento 			

		  da Demanda de Mobilidade)

TfL 		  Transport for London (Transporte 	

		  para Londres)

TLC		  Tratado de Livre-Comércio

ZEC 		  Zonas de Estacionamento 		

		  Controlados

ZER 		  Zonas de Estacionamento 		

		  Regulado 

ZER-C 		  Zonas de Estacionamento 		

		  Regulado – de Carga

ZMG		  Zona Metropolitana de 			 

		  Guadalajara 

ZR 		  Zonas Restritas
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Este guia é o resultado de um estudo sobre estacionamento e políticas de gerenciamento da demanda de 

mobilidade (GDM) realizado em doze cidades em cinco países da América Latina (Argentina, Brasil, Chile, 

Colômbia e México) com dois objetivos principais: a) apresentar uma visão geral dos fatos constatados no 

trabalho de campo desenvolvido nas cidades estudadas, comparando suas políticas de estacionamento e 

gerenciamento da demanda de mobilidade com as de outras partes do mundo (Europa, Ásia, América do 

Norte) e b) fazer recomendações sobre políticas de gerenciamento da demanda de mobilidade, e em especial 

as de estacionamento, para cidades da América Latina que procuram reduzir o congestionamento de tráfego, 

melhorar o desenvolvimento econômico e oferecer mais benefícios à população.

Com esses objetivos claros, este guia será útil como documento de apoio e instrumento de trabalho para 

muitas instituições governamentais, tomadores de decisões e planejadores da área de transporte que estejam 

implementando medidas de gerenciamento da demanda de mobilidade em sua cidade.

Este guia prático apresenta a situação atual na América Latina a respeito de suas estratégias de gerenciamento 

da demanda de mobilidade, analisa experiências globais e oferece diretrizes para aprimorá-las. Ele também 

define os conceitos básicos do gerenciamento da demanda de mobilidade e apresenta o panorama atual e as 

experiências com as medidas aplicadas na região. Além disso, faz recomendações para uma implementação 

eficaz de medidas voltadas para o gerenciamento, de maneira eficiente, da demanda de mobilidade na 

cidade. O guia inclui também instrumentos que levam os  motoristas de veículo particular a reduzir seu 

uso e limitam os trajetos mais curtos. Ele apresenta ainda os desafios às políticas de estacionamento e à 

implementação de políticas eficazes.

O guia está dividido em três seções. A primeira é uma introdução à necessidade da aplicação de políticas 

de GDM na América Latina e de se encarar o estacionamento como uma medida preferencial. Essa seção 

oferece ao leitor um quadro das diferentes políticas, diretrizes e medidas implementadas nessas duas áreas. 

Nela também são levados em conta os temas gerais do gerenciamento da demanda como um conjunto de 

políticas que buscam administrar, de maneira eficiente, a demanda de deslocamentos em uma cidade. 

De acordo com o objetivo deste trabalho, adotou-se uma definição do GDM que abrange medidas para 

“afastar” e “atrair”, com ênfase nas primeiras, isto é, as que abrangem os instrumentos que levam os 

usuários de automóvel particular a reduzir a frequência de seu uso e limitar os trajetos mais curtos. São 

discutidos em detalhes: i) o gerenciamento da demanda como política de transporte sustentável, ii) políticas 

de gerenciamento da demanda em geral, iii) políticas de estacionamento e iv) exemplos de políticas e 

programas de estacionamento desenvolvidos pelo mundo. Neste último grupo, destacam-se casos dos 

Estados Unidos, Europa e Ásia.
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A segunda parte do guia descreve e analisa a situação atual das políticas de gerenciamento da demanda 

de mobilidade na América Latina, as causas de congestionamento, os desafios para as políticas de 

estacionamento, incluindo as observadas nas 12 cidades estudadas (Buenos Aires, Rosário, Rio de Janeiro, 

São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Santiago, Bogotá, Medellín, Cidade do México, Monterrey e 

Guadalajara). Contextualiza-se o GDM na região e as causas de congestionamento, entre as quais figuram: os 

elevados subsídios aos combustíveis, tarifas e outros incentivos econômicos e financeiros, grandes áreas de 

estacionamento e o incontrolável desenvolvimento de vias para circulação de automóveis. São identificados 

os fatores que criam obstáculos ao gerenciamento da demanda e as políticas adotadas nesse sentido com 

diferentes níveis de sucesso. Ademais, são descritas as políticas e medidas de gerenciamento da demanda 

implementadas nas diferentes cidades da região e sua situação atual, com recomendações visando sua 

melhoria e a eficácia dos resultados. As medidas e situações descritas são as seguintes:

•	 Restrição pela placa

•	 Taxa de congestionamento

•	 Dias sem carro

•	 Estacionamento na via

•	 Estacionamento informal

•	 Estacionamento fora da via

Nessa seção são identificadas as políticas de estacionamento na América Latina e os obstáculos a sua efetiva 

implementação. Também são mostradas as políticas de melhores práticas que têm sido aplicadas na região, 

entre elas os casos de sucesso. postos em prática na região. Por último, são apresentadas mais algumas 

políticas dignas de destaque como as melhores práticas aplicadas na região, entre elas os requisitos de 

estacionamento para bicicletas.

A terceira seção deste guia prático compartilha lições aprendidas e as recomendações para a América Latina. 

Essas lições se referem especialmente a medidas e políticas pouco eficazes que geraram efeitos totalmente 

contrários ao que se pretendia, que era reduzir o congestionamento por meio do GDM e de políticas de 

estacionamento. As recomendações abordam os diversos desafios detectados na aplicação das práticas 

gerais de gerenciamento da demanda de mobilidade em geral, focalizando a implementação desses desafios 

cruciais:

•	 O importante papel das associações de classe e do setor privado.

•	 A relevância da integração de construtores e empreendedores do setor de construção nas políticas de 

estacionamento.

•	 A necessidade de distribuir de maneira equilibrada os papéis entre os atores (privados, públicos).

•	 A relevância de formular políticas eficazes, assim como oferecer capacidade técnica coerente e 

atualizada.
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•	 A exigência de enfrentar o crescente desafio da motorização.

•	 A necessidade de compreender e repensar o uso do solo baseado na demanda de estacionamento.

•	 A importância de reorganizar o uso dos recursos financeiros.

•	 O papel da cooperação internacional.

Este relatório propõe-se a apresentar uma abordagem que permita gerenciar de modo eficiente a oferta 

de estacionamento de qualquer tipo – na via, fora dela, seja privada ou pública. A importância dessa 

abordagem de gerenciamento e controle em nível de distrito ou zona é um tema que perpassa este guia, que 

é complementado pelo uso ótimo do solo com uma mistura de atividades comerciais e residenciais, em vista 

dos custos de oportunidade. As recomendações contidas neste guia foram orientadas para o entendimento 

das políticas de estacionamento na América Latina e para que se saiba como agir a fim de evitar os problemas 

que outras cidades têm enfrentado.
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Nos últimos anos, a maioria dos países da América Latina viu crescer de maneira progressiva sua frota 

de veículos devido em grande parte ao aumento da renda per capita, o que permitiu que muitas pessoas 

adquirissem seu automóvel. Embora isso possa representar uma mudança positiva de status, mais comodidade 

e conforto, na verdade acaba gerando muitos sinais externos negativos, como o aumento do consumo de 

combustíveis fósseis, elevação dos níveis de poluição atmosférica, congestionamento das vias e mais 

acidentes de carro. Essa intensificação do uso do automóvel acaba levando à amplificação da infraestrutura 

focalizada nesse e não em outros meios de transporte mais amigáveis para os cidadãos e o meio ambiente, 

entre tantos outros efeitos negativos.

Se essas tendências persistirem na região, muito rapidamente chegaremos a casos em que será praticamente 

impossível nossa mobilização dentro das cidades. Por esse motivo, em vez de proibir o uso do automóvel 

particular, é preciso buscar medidas para racionalizar sua utilização e aplicar os instrumentos específicos de 

estacionamento para gerar mudanças positivas em meio a essas tendências negativas.

Este guia prático tem dois objetivos: o primeiro é apresentar de maneira resumida os achados registrados 

pelo trabalho de campo desenvolvido em 12 cidades de cinco países da América Latina com respeito a suas 

estratégias de gerenciamento da demanda de mobilização, examinando em mais detalhes suas políticas de 

estacionamento. O estudo faz uma comparação entre elas e as estratégias similares empregadas em outras 

partes do mundo (Europa, Ásia, América do Norte).

Figura 2.
O EcoParq é uma iniciativa de estacionamento pago na via que fez muito 
sucesso na Cidade do México.

Figura 1.
Os congestionamentos são um fenômeno cada vez mais comum nas cidades 
da América Latina.
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O segundo objetivo deste documento é apresentar recomendações e diretrizes relacionadas ao gerenciamento 

da demanda de mobilidade (enfocando, principalmente, políticas de estacionamento) para cidades da 

América Latina que queiram reduzir o congestionamento, acelerar seu desenvolvimento econômico e 

oferecer mais benefícios à população mediante uma abrangente política de transporte sustentável. Este guia 

pretende servir de documento de apoio e instrumento de trabalho a instituições governamentais, tomadores 

de decisões e responsáveis pelo planejamento e desenvolvimento de políticas e projetos de transporte e 

planejamento urbano.

O GDM COMO POLÍTICA DE TRANSPORTE URBANO 
SUSTENTÁVEL
É importante discutir como se pode agir para reduzir os congestionamentos gerados pela motorização, 

falta de planejamento urbano adequado e pelas políticas de transporte retrógradas. Em termos gerais, essa 

abordagem ampla vem sendo denominada “gerenciamento da demanda.de mobilidade”.

A noção por trás das políticas de gerenciamento da demanda de transporte é relativamente nova para as 

cidades e seus governantes. Seu principal objetivo é buscar solução para o crescente aumento do tráfego 

e os problemas associados a eles não ampliando a oferta de vias, mas administrando com eficiência os 

deslocamentos e os meios de transporte disponíveis na cidade.

O Institute for Transportation and Development Policy (ITDP, sua sigla em inglês) define o gerenciamento 

da demanda como “um conjunto de estratégias destinadas a mudar o padrão de mobilidade das pessoas 

(como, quando e para onde a pessoa se desloca) com a finalidade de aumentar a eficiência dos sistemas 

de transporte e alcançar objetivos específicos de política pública visando ao desenvolvimento sustentável. 

As estratégias de gerenciamento da mobilidade priorizam o movimento de pessoas e bens em relação ao 

de veículos, isto é, meios eficientes de transporte como caminhar, usar a bicicleta ou o transporte público, 

trabalhar em casa, compartilhar automóvel, etc.” (Medina, ITDP México, et al, 2012).

A GDM é uma ferramenta muito apropriada, especialmente para os países em desenvolvimento, em que os 

recursos econômicos são escassos e a grande maioria dos habitantes se desloca em meios de transporte não 

motorizados ou público ou caminhando. A construção de vias e estradas sem levar em consideração aspectos 

socioeconômicos e ambientais pode afetar, principalmente, os habitantes de baixa renda. Por exemplo, a 

construção de uma via expressa que atravesse um bairro habitado por pessoas de renda baixa vai impedir 

sua circulação de bicicleta ou a pé. O mesmo pode ocorrer com o aumento do tráfego motorizado em uma 

via, que vai tornar os deslocamentos a pé ou de bicicleta mais perigosos e aumentar a probabilidade de 

acidentes.
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A presente situação na região propicia uma oportunidade para evitar que o problema se agrave e que os 

congestionamentos cheguem a níveis realmente insustentáveis. A implementação de políticas e instrumentos 

de gerenciamento da demanda de mobilidade permite que se encontrem soluções para o atual estado de 

coisas na região, e embora muitas dessas políticas e instrumentos possam não ser inteiramente “populares” 

entre os cidadãos e/ou políticos, as ações do GDM podem efetivamente abranger as tendências do momento 

no curto e médio prazo.

Figura 3.
Embora existam algumas iniciativas para regulamentar os estacionamentos, 
ainda falta coerência às políticas.
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Na América Latina, vários países têm se esforçado para implementar algum tipo de ferramenta de 

gerenciamento da demanda de mobilidade. Contudo, em muitos casos elas acabam sendo ineficazes porque 

a ferramenta escolhida não era a apropriada ou sua implementação não foi bem planejada e/ou executada.

Para que uma ferramenta ou política de GDM seja eficaz, é necessário contar com incentivos positivos 

(medidas para “atrair”) e incentivos negativos (medidas para “afastar”)1. Se for adotada apenas uma medida 

para atrair, por exemplo, promover meios de transporte não motorizados, sem agir em relação ao uso do 

automóvel, não se conseguirá o efeito esperado. O mesmo ocorre com a adoção de uma medida para afastar: 

sozinha, ela não terá o efeito desejado. Por isso, é importante combinar tanto as medidas para afastar quanto 

as destinadas a atrair.

A Figura 4 apresenta graficamente as medidas que foram denominadas comumente “empurrar” e “puxar” 

(Broaddus, Litman et al 2009; Rye 2011; Pardo 2012). A próxima seção discute em mais detalhes alguns 

dos instrumentos de gerenciamento da demanda (especificamente os de “empurrar”).

1 A terminologia clássica utiliza os termos “empurrar” (push) e “puxar” (pull). Este documento propõe os termos “afastar” e “atrair” 
por apresentarem, segundo os autores, um ponto de vista mais adequado.
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Figura 4.
Diagrama explicativo dos componentes “afastar” e “atrair” no gerenciamento 
da demanda de mobilidade. Elaboração própria com base em: Müller, P., 
Schleicher- Jester, M. –P Schmidt & H.H. Topp (1992): Konzepte flächenhafter 
Verkehrsberuhigung in 16 Städten”, Grüne Reihe des Fachgebiets 
Verkehrswesen der Universität Kaiserslautern Nº 24.

Medidas para afastar:
Preços dos combustíveis, cobranças por propriedade, taxa por 
congestionamento, gerenciamento de estacionamento, redução 
do uso do automóvel e da velocidade, planejamento integrado 
do uso do solo, fiscalização, restrições regulatórias.

Medidas para atrair:
Melhoria do transporte público, infraestrutura para bicicletas e 

pedestres, conscientização dos cidadãos, mais opções de 
mobilidade, desenvolvimento urbano compacto.

Medidas para afastar e atrair:
Redistribuição dos perfis integrais das vias com espaços para pedestres, ciclistas e ônibus; Sincronização do tempo nos cruzamentos 

com semáforos que favoreçam o transporte não motorizado; Participação dos cidadãos e marketing.
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POLÍTICAS DE GDM EM GERAL
Em vários países e cidades do mundo têm sido implementadas políticas de GDM. Abaixo são apresentadas 

algumas práticas que servem como referência para se entender sua aplicação, com mais atenção às medidas 

para “afastar” do que as destinadas a “atrair”, pois estas são em número maior e estão bem descritas em 

outros documentos.

PREÇOS DOS COMBUSTÍVEIS

Conforme se mencionou anteriormente, os subsídios para combustíveis na região servem de estímulo ao 

uso dos veículos particulares e aos trajetos mais longos. Ao eliminar os subsídios, estimula-se o uso de 

combustíveis menos poluentes e reduz-se o impacto sobre a economia do país (Otero 2009). Por outro 

lado, uma vez eliminados os subsídios, é preciso instituir encargos adicionais, como impostos e sobretaxas, 

o que influi de maneira direta na escolha de deslocamentos menos longos e na racionalização do uso do 

automóvel (GIZ 2011; Pardo 2012). No entanto, política de combustível é um instrumento complicado e de 

implementação um pouco lenta, uma vez que na maioria dos casos é o governo central que adota esse tipo 

de medida.

Em relação aos preços dos combustíveis, a GIZ (Agência de Cooperação Alemã)2 realizou várias pesquisas 

comparando diferentes preços de combustíveis (gasolina e diesel) por continente. É uma boa ferramenta 

para saber e poder comparar em que partes do mundo os subsídios são elevados ou, ao contrário, e em quais 

delas a tributação é alta. São apresentados a seguir exemplos de melhores práticas e recomendações sobre 

futuras políticas de combustível que poderiam ser implementadas.

COBRANÇAS SOBRE A PROPRIEDADE

A intenção deste instrumento é eliminar os benefícios tarifários e financeiros existentes hoje em dia em 

vários países da região, a fim de equilibrar os verdadeiros custos do uso do automóvel, bem como limitar o 

número de veículos em circulação (Broaddus, Litman et al 2009; Pardo 2012).

Cingapura e Xangai são dois exemplos de sucesso na cobrança sobre a propriedade de veículos. Além dos já 

existentes, Cingapura criou mais impostos sobre a venda de veículos, o que significa que comprar um carro 

em Cingapura tem um custo bem mais alto do que, por exemplo, nos Estados Unidos.

1 Veja: www.giz.de/Themen/en/29957.htm
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COBRANÇAS PELO USO (PEDÁGIO URBANO)

Esse instrumento tem como principal finalidade valorizar o uso das vias e áreas mais congestionadas. O 

objetivo principal do pedágio é fazer que os condutores paguem pelo uso da via, principalmente no centro 

da cidade e em outras áreas congestionadas durante determinados horários de grande volume de trânsito. 

Com essa medida, se conseguem deslocamentos mais rápidos e melhor fluxo do tráfego nessas zonas. A 

receita gerada por essa medida normalmente é reinvestida na melhoria do transporte público, do transporte 

não motorizado e do espaço público em geral (Bull 2003; Cidade de Seattle 2008; Environmental Defense 

Action 2008; Broaddus, Litman et al 2009; R. Arnold, V. Smith, J. Doan, R. Barry, J. Blakesley, P. de-Corla, 

M. Muriello, G. Murthy 2010; Pardo 2012).

Os estudos referidos a seguir apresentam as características e resultados de dois dos casos mais importantes 

a respeito dessa medida: Cingapura e Londres.

Figura 5.
A cobrança por congestionamento em Londres é uma das mais bem-sucedidas 
do mundo.
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Estudo de caso 1. Cobrança eletrônica por congestionamento (ERP em inglês) em Cingapura

O chamado Congestion Pricing Scheme de Cingapura é o 

esquema mais antigo e conhecido (Broaddus, Litman et al 

2009; Pardo 2012;). Instituído em junho de 1975, foi chamado 

de ALS - Area Licensing Scheme (Esquema de Licenciamento 

de Áreas). O objetivo era cobrar dos automóveis in loco os 

congestionamentos por eles causados dentro de um cordão 

imaginário traçado ao redor das áreas mais congestionadas 

da cidade, chamadas de Zonas Restritas (ZR). A receita dessa 

cobrança ia para um fundo geral consolidado, que não se 

destinava especificamente a projetos de transporte.

Para entrar nas ZR, os motoristas de automóveis particulares 

e táxis precisavam comprar e apresentar uma licença para 

circular na área, que funcionava de segunda a sábado das 

7h30 às 10h15. A licença custava US$ 2,20 por dia, mas para 

os automóveis que conduziam um mínimo de quatro pessoas 

(os chamados carpools, em inglês) a licença não tinha nenhum 

custo. A fiscalização era feita por policiais localizados em 

guaritas nos pontos de entrada para verificar se a licença 

estava no para-brisa. Se não a tivesse, o automóvel, não só 

não podia entrar, como recebia uma multa de US$ 50. Em cada 

ponto de entrada, eram oferecidas rotas alternativas para 

evitar a entrada nas ZR.

Esse esquema sofreu variações desde sua criação, em 1975, 

até 1998, quando o ALS foi substituído pelo sistema Electronic 

Road Pricing – ERP (Cobrança Eletrônica de Vias). Trata-se de 

uma solução automática para controlar o pagamento efetivo de 

todos os que usaram as zonas, o volume de usuários, a variação 

de preços do dia e as entradas em diferentes zonas, conservando 

o espírito do conceito de cobrança de congestionamento nas 

vias, com monitoramento das horas e locais de ocorrência do 

problema.
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Figura 6.
Mapa atual da zona de cobrança de congestionamento em Londres
Fonte: www.tfl.gov.uk/tfl/roadusers/congestioncharge/whereandwhen/.

Estudo de caso 2. Cobrança de congestionamento em Londres

A cobrança de congestionamento em Londres (Congestion Charge) 

foi adotada em fevereiro de 2003 para solucionar os problemas 

de congestionamento do trânsito no centro da cidade, o pior em 

termos do tempo de deslocamento em todo o Reino Unido (Transport 

for London 2005; Richards, M. G., 2006; Transport for London 

2010; Turner [s.a.]). Essa medida foi implementada com três 

objetivos: desestimular o uso do automóvel particular, reduzir os 

congestionamentos e apoiar investimentos em transporte público. 

Esse caso foi bem-sucedido porque conseguiu cumprir todos os 

seus objetivos em um prazo curto, e os resultados foram quase 

imediatos (Broaddus, Litman et al 2009).

Trata-se de um esquema de cobrança por área em que os usuários de 

automóvel devem pagar uma tarifa de 8 libras (12 dólares) por dia 

para entrar numa área delimitada, das 7h00 às 18h00, de segunda 

a sexta-feira. A área é controlada por câmeras posicionadas nas 

entradas e dentro da área para identificar o número das placas nas 

licenças. Os automóveis que não estejam registrados no sistema 

recebem uma multa automática, enviada pelo correio.

Segundo dados da Transport for London (TfL), dois dias após a 

implementação da medida, os níveis de tráfego caíram 25% e, 

simultaneamente, foram postos em serviço mais 300 ônibus para 

atender o aumento no número de usuários. A TfL constatou em 

2003 que, durante os primeiros seis meses de operação, entraram 

no centro 60 mil automóveis menos do que no ano anterior. 

Dessa redução, cerca de 60% foram atribuídos a uma mudança 

de meio de transporte (do automóvel para o transporte público), 

com aproximadamente 30% das pessoas evitando dirigir no 

centro. O restante da redução se deveu ao uso compartilhado do 

automóvel, à redução no número de deslocamentos, ao aumento 

dos deslocamentos fora dos horários de operação e ao uso mais 

frequente de motocicletas e bicicletas (Broaddus, Litman et al 

2009). A Figura 6 mostra a zona delimitada para a cobrança de 

congestionamento (Transport for London 2010).
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PAGAMENTO DE ACORDO COM A DISTÂNCIA

Essa é uma medida de GDM usada com menos frequência, quase de forma marginal, no transporte urbano, 

devido principalmente à sua dificuldade de implementação. Consiste no pagamento de uma tarifa pelo 

motorista (ao estado ou a uma entidade privada, como uma seguradora de veículos) de acordo com os 

quilômetros percorridos pelo veículo. A razão de ser desse instrumento é que, ao percorrer menos quilômetros, 

haverá menos desgaste da infraestrutura, as externalidades serão menores e o risco de algum tipo de 

acidente diminuirá (Litman 2011; Pardo 2012). Cabe frisar que ele pode corresponder a dois instrumentos 

que se baseiam nos mesmos princípios mas assumem formas distintas: um pagamento ao estado pelo 

uso da infraestrutura e outro a uma entidade privada (uma seguradora). Com esse esquema, a redução de 

quilômetros percorridos resultaria em menor gasto para o estado ou menor probabilidade de acidentes no 

caso de uma seguradora e, por conseguinte, em diminuição do custo dos impostos ou do seguro para o 

usuário.

Assim, por ser pouco comum e complexo, o PAYD – Pay as you drive (pagamento segundo a distância) é um 

instrumento difícil de aplicar de forma precisa. A dificuldade para dispor de mecanismos seguros e de baixo 

custo para fazer um acompanhamento real dos quilômetros percorridos costuma ser a principal questão 

citada quando se avalia esse tipo de medida para uma cidade. Contudo, ele é útil como exemplo, e o preço 

da tecnologia empregada já baixou consideravelmente, o que tornará sua implementação mais factível com 

o passar do tempo. O Quadro 1 ilustra três dos principais desafios à implementação dessa medida de GDM, 

bem como suas possíveis soluções.

DESAFIO POSSÍVEIS SOLUÇÕES

Incerteza. As tarifas dos seguros se baseiam nos dados de 
sinistros apresentados durante o ano. Embora existam fortes 
indícios de que mais quilômetros percorridos significam 
maior risco de acidentes, não existe informações confiáveis 
para saber exatamente como calcular os custos baseados na 
distância percorrida.

É importante iniciar com um teste piloto relativamente 
pequeno, usando uma tarifa média. Essa tarifa deve ser 
ajustada segundo as necessidades, à medida que o teste piloto 
comece a produzir dados.

Número exagerado de pessoas que “sairiam perdendo”. Muitos 
não concordam com o pagamento de acordo com a distância 
porque acreditam que ele prejudicaria muitos grupos, como os 
condutores rurais ou os empresários ou vendedores viajantes, 
que se deslocam bastante durante o ano.

Educar os principais atores sobre a distribuição do total dos 
benefícios do pagamento de acordo com a distância. Mesmo 
as pessoas que têm que percorrer grandes distâncias podem se 
beneficiar caso optem por ter mais de um veículo. Além disso, 
elas se beneficiariam com a redução dos congestionamentos.

Falta de incentivo. As seguradoras atualmente recebem poucos 
incentivos para implementar opções de preço inovadoras, como 
é o caso do PAYD.

É importante educar os responsáveis pelas seguradoras de que 
podem ganhar com o “pagamento de acordo com a distância”. 
Oferecer incentivos financeiros, como reduções de impostos, 
entre outros.

Quadro 1.
Desafios e possíveis soluções para um esquema PAYD
Fonte: Litman, 2011.
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RESTRIÇÕES REGULATÓRIAS

Trata-se basicamente de um instrumento que busca reduzir o uso indiscriminado do automóvel por meio de 

regulamentações, como a restrição pela placa. Uma vez que foi implementado com algum sucesso inicial 

apenas na América Latina, será descrito em mais detalhes mais à frente neste documento.

COMPARTILHAMENTO DE AUTOMÓVEIS (CARSHARING)

O esquema de compartilhamento de automóveis (carsharing, em inglês) é definido como a filiação a um 

programa em que as pessoas ou empresas que se tornam membros têm o direito de usar um automóvel 

alugado por um tempo limitado para deslocamentos ocasionais que requeiram um veículo. Uma das 

principais vantagens desse sistema é a ideia de dar acesso ao veículo, anulando a necessidade de ser seu 

proprietário, com os mesmos benefícios de um veículo próprio, mas sem as responsabilidades ou custos de 

um veículo particular.

Conforme mostra a Figura 7, o carsharing estaria situado como um meio de transporte entre aqueles que 

possuem e os que não possuem automóvel. Conforme conhecido e difundido por vários estudos (Litman 

1999; Fox, Millard-Ball et al 2005; Colin Buchanan Consultores 2008), esse compartilhamento permite 

que os usuários usem uma combinação de meios de transporte em vez de depender apenas do automóvel 

para seus deslocamentos.
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RESTRIÇÕES AMBIENTAIS

Este instrumento é um pouco semelhante à cobrança pelo uso da via, embora neste caso a cobrança seja 
feita de acordo com o nível de emissão do veículo. Existem zonas na cidade em que são permitidos apenas 
determinados níveis de emissão; portanto, apenas os veículos que cumprem os padrões de emissão podem 
entrar em determinadas zonas. A intenção é estimular os cidadãos a comprar automóveis menos poluidores 
para poder circular livremente por mais zonas da cidade3.

Fora da América Latina, essa medida foi implementada com alguma eficácia na Alemanha, onde a restrição 
pela placa corresponde a uma redução dos veículos poluentes em certas zonas da cidade. O uso dessas 
zonas de baixa emissão teve início em 2008, em Berlim, Hanôver, Colônia e Stuttgart, e, desde então, todas 
as principais cidades da Alemanha adotaram essa política.

3 Veja uma descrição das diferentes iniciativas europeias em www.lowemissionzones.eu/
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Figura 7.
Relação do compartilhamento com outros meios de transporte.
Baseado em: Schwartz, Joachim. Apresentação no Car-Free Cities Working 
Group Seminar, Londres 1999.
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POLÍTICAS DE ESTACIONAMENTO: DIRETRIZES GERAIS
A aplicação eficaz de uma política voltada para a racionalização do uso das vias depende de um gerenciamento 

eficiente do número de estacionamentos e de sua capacidade dentro da cidade, na via ou fora dela, bem 

como da circulação de veículos particulares em áreas urbanas (Barter 2011; Kodransky e Hermann 2011; 

Rye 2011). Conforme já se mencionou, quanto mais vagas houver em uma cidade e quanto menor for seu 

preço, mais atraente será o uso do automóvel.

TIPOS DE ESTACIONAMENTO

Uma política de estacionamento eficiente deve cumprir requisitos específicos, levando em conta os diferentes 

tipos de estacionamento e as condições distintas de operação, regulamentação e funcionamento de cada 

um. A Figura 8 mostra os tipos de estacionamento e as principais questões a serem levadas em conta quando 

se formula uma política de maneira eficaz. Deve-se esclarecer que, além da tipologia descrita abaixo, sempre 

se deve considerar que há diferentes usos temporários do estacionamento (curta duração, longa duração, 

noturno, residencial), os quais se incluem na natureza da demanda de estacionamento segundo o dia da 

semana e a hora. Este documento analisa as políticas de estacionamento segundo a seguinte tipologia 

espacial:

•	 Na via ou fora da via: segundo sua localização na via pública ou fora dela (em propriedades 

separadas). O estacionamento na via costuma reduzir o espaço para o pedestre.

•	 Pago na via: qualquer tipo de estacionamento nas vias que exija pagamento, seja por regulamentação 

ou informalmente.

•	 Gratuito na via: estacionamento na via sem nenhuma cobrança.

•	 Informal na via: parte do estacionamento pago na via, relativo a qualquer estacionamento que envolva 

prestação de serviço e/ou cobrança informal (por uma pessoa que tenha “tomado” o espaço e vigie os 

veículos ali estacionados).

•	 Na via, serviço informal, tarifa regulada: é um tipo de serviço encontrado no trabalho de campo 

em que, embora haja um serviço informal, foi definido um mecanismo para padronizar a tarifa de 

estacionamento na via.

•	 Fora da via pública: refere-se ao estacionamento fora das vias públicas que deve cumprir algum tipo 

de norma. Esse tipo de estacionamento pode ser operado pelo setor público e/ou privado.

•	 Fora da via ligado a um uso: este tipo de estacionamento está associado principalmente ao uso do 

solo, seja do tipo residencial ou comercial (por ex., um centro comercial ou um prédio de escritórios).
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Figura 8.
Principais elementos de uma política de estacionamento.

FORA DA VIA

info
rm

a
l d

e
 ta

r
ifa

 r
eg

u
lada

Na via

PARTICULAR

LIGADO A 
USO 

COMERCIAL 
OU 

RESIDENCIAL

Informal

S
U

B
T

E
R

R
Â

N
EO

N
O

 N
ÍV

E
L D

O
 C

H
Ã

O
V

Á
R

IO
S

 A
N

D
A

R
E

S

S
U

B
T

E
R

R
Â

N
EO

N
O

 N
ÍV

E
L 

D
O

 C
H

Ã
O

V
Á

R
IO

S
 A

N
D

A
R

E
S

g
r

a
t

u
it

o pa
g

o

MECANISMOS 
DE INFRAESTRUTURA

MECANISMOS
REGULATÓRIOS

MECANISMOS 
DE PREÇO



29

Guia Prático: Estacionamento e Políticas de Gerenciamento de Mobilidade (GDM) na América Latina

PRINCÍPIOS BÁSICOS DE POLÍTICA DE ESTACIONAMENTO

Kodransky e Hermann (2011) formularam recomendações e princípios para uma política de estacionamento 

que são úteis para se entender como implementá-la. A ideia principal é que a oferta de estacionamento em 

uma área deve ser gerenciada como uma área inteira e não como pedaços de solo. As diferenciações feitas 

neste documento com respeito à localização do estacionamento (na via ou fora dela, etc.) são aspectos 

mais específicos, porém a importância primordial deve ser atribuída à oferta total da área dentro de uma 

zona urbana (bairro ou similar). Uma visão geral do limite de estacionamentos nessa área é um aspecto 

fundamental de uma política de estacionamento, pois é ela que vai ditar as demais diretrizes em termos de 

requisitos, preços, etc. O mesmo ocorre nas áreas próximas às estações de transporte público.

Dois aspectos complementares às políticas de estacionamento são a prioridade do transporte público não 

motorizado e a necessidade de políticas claras quanto à fiscalização e cumprimento das normas. Esses serão 

os aspectos que possibilitarão uma política de estacionamento coerente e seu sucesso no futuro.

Com base em Kodransky e Hermann (2011), os princípios básicos que devem ser levados em conta no 

gerenciamento do estacionamento são os seguintes:

•	 Os requisitos mínimos de estacionamento subsidiam, de certa forma, a direção de veículos, uma vez 

que transferem determinados custos do uso do automóvel para o desenvolvimento urbano e para a 

população que não dirige com frequência.

•	 A obrigatoriedade de construir vagas de estacionamento impõe externalidades negativas; os donos de 

automóveis deveriam absorver esses custos, não o público em geral.

•	 A abundância de estacionamentos impede a facilidade de acesso. Quando há requisitos de 

estacionamento mais bem planejados, melhores são as condições para se caminhar, andar de bicicleta 

e usar o transporte público, em contraste com os que obrigam a oferecer um mínimo de vagas para 

estacionar, diferentemente da situação em que é oferecido pouco espaço.

•	 O aumento da oferta gera redução das tarifas e estimula o aumento da demanda de estacionamento.

•	 A demanda de estacionamento sofre a influência tanto do preço como das opções de transporte.

•	 A oferta e o preço das áreas de estacionamento na via pública e dos estacionamentos fora da via se 

influenciam mutuamente.

•	 A fiscalização é um componente crucial para que uma política de estacionamento seja eficaz. Sem 

fiscalização efetiva, é impossível gerar efeitos positivos.

Embora muitos desses princípios sejam amplamente conhecidos, na prática muito poucos os aplicam, por 

diversas razões – sociais, econômicas e/ou políticas, entre outras.
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As recomendações para uma política de estacionamento eficaz são:

1.	 Eliminar os requisitos mínimos de estacionamento4.

2.	 Estabelecer “tetos” (máximos) que controlem a oferta total.

3.	 Reduzir o estacionamento próximo de estações de transporte público.

4.	 Cobrar estacionamento na via segundo as condições do mercado, para garantir que os padrões de 

desempenho, assim como as taxas de ocupação, sejam cumpridos.

5.	 Considerar a criação de distritos (áreas) com benefícios em termos de estacionamento, em que a renda 

dos parquímetros seja reinvestida na comunidade.

6.	 Usar tecnologia para estacionamento que ofereça máxima flexibilidade ao consumidor e aos gestores 

de políticas.

7.	 Retomar o espaço das ruas usado pelos automóveis, para aproveitá-lo em usos sociais, como 

bicicletas, faixas exclusivas para ônibus, calçadas mais largas ou espaços mistos.

8.	 Conceber espaços de estacionamento integrados corretamente aos edifícios em volta e às áreas para 

pedestres, sem gerar “áreas perdidas” nem bloquear as áreas e vias para pedestres.

9.	 Incorporar políticas de estacionamento aos planos de transporte metropolitano.

10.	Incluir um gerenciamento inovador do estacionamento nas iniciativas governamentais de 

habitabilidade, gerenciamento do trânsito, estratégias de combate à poluição do ar, ações contra a 

mudança climática e programas inovadores de financiamento.

11.	Fortalecer a fiscalização do estacionamento na via, fora da via, o ilegal, informal e legal/formal.

4 Os requisitos se referem à quantidade de vagas de estacionamento exigida segundo o uso do solo a que estão vinculadas. Por 
exemplo, um edifício de escritórios requereria uma vaga para cada 50 metros quadrados de salas comerciais. Os requisitos mínimos 
são os que estabelecem um mínimo de vagas segundo esses critérios. Os requisitos máximos são o contrário.
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ELEMENTOS CHAVE DE UMA POLÍTICA DE ESTACIONAMENTO EFICAZ

No planejamento atual de sistemas de transporte sustentável vem sendo usada com frequência uma 

categorização apresentada por Dalkmann e Branningan (2007) que propõe que a implementação de políticas 

que melhorem as condições para o transporte sustentável deve incorporar medidas de planejamento, 

regulamentação, informação, economia e tecnologia. Este documento dará ênfase a três tipos específicos 

de mecanismo que partem dessa categorização: os mecanismos de preço (parte das medidas econômicas), 

os de regulação e os de infraestrutura (parte das iniciativas de planejamento). Os diversos componentes de 

cada mecanismo são detalhados abaixo, segundo a estrutura da Figura 8.

MECANISMOS DE PRECIFICAÇÃO
Os preços do estacionamento devem ser definidos segundo a demanda existente em determinada área e a 

demanda que se deseja ter nessa área. Há fórmulas específicas para esse fim que não são definidas aqui, 

porém o leitor pode consultar Shoup (2005) para obter uma descrição mais detalhada sobre esse tema. A 

Figura 9 apresenta um diagrama conceitual da interação entre demanda de estacionamento e preço.
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Figura 9.
Demanda de estacionamento em relação ao preço (diagrama conceitual)
Fonte: Elaborado pelos autores.
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A partir do indicações de Weinberger, Kaehny et al (2010), o mais importante nos mecanismos de preço é:

•	 Sempre definir um preço pelo uso de um espaço de estacionamento, nunca deixá-lo sem preço (nesse 

caso, podem surgir “máfias” de cobradores informais que atribuirão um preço de mercado que não 

retornará ao estado para ser reinvestido).

•	 Cobrança pelo estacionamento na via pública: o preço do estacionamento relacionado com o número 

de espaços disponíveis influencia o padrão de deslocamento nas zonas em que há uma forte demanda 

de vagas para estacionar. Essas demandas variam em função da concentração de usos comerciais, 

residenciais, industriais, etc.

•	 Tarifas progressivas: esquemas tarifários para estacionamento na via pública que aplicam um ligeiro 

aumento no preço da tarifa conforme o tempo passa, a fim de dar conta do aumento da carga marginal 

decorrente da presença de um automóvel.

•	 Permissões residenciais: a excessiva transferência dos distritos financeiros e comerciais do centro 

para as zonas residenciais gera a necessidade de licenças de estacionamento residenciais, e a 

recomendação é que elas não sejam gratuitas. Trata-se, também, de uma forma de administrar com 

mais eficiência a demanda de estacionamento particular dos residentes, diferente da do visitante, que 

permanece pouco tempo, e da que faz o trabalhador que vem de uma região distante.

•	 Taxação dos centros de trabalho: as empresas podem ser obrigadas a pagar impostos pelos espaços 

oferecidos nos locais de trabalho.

•	 Definição do preço segundo a demanda esperada, partindo da visão de gerenciamento da demanda e 

não da definição da oferta.

•	 Definição do preço de tal forma que 80% a 85% das vagas de estacionamento na área estejam sempre 

ocupadas (Shoup 2005).

•	 Determinação de unidades de tempo adequadas segundo a zona (por ex., tempos curtos — por minuto 

— para zonas de alta rotatividade, e tempos longos — por hora ou por dia — para zonas de baixa 

rotatividade, como as residenciais). 

MECANISMOS REGULATÓRIOS
Diante de congestionamentos ou problemas de “falta de estacionamento”, a resposta clássica para 

os problemas de estacionamento tem sido procurar construir mais vagas, seja nas vias ou fora delas 

(estacionamentos aéreos de vários andares ou subterrâneos), e mais permissividade no controle das vagas.

Embora se fale muito pouco da regulamentação, é imprescindível que a política de estacionamento de uma 

cidade esteja de acordo com as regras do planejamento urbano, normalmente definidas pelo departamento 

do setor ou órgão semelhante, e não pelo departamento de transporte ou seu equivalente.

O importante na regulamentação é o que se segue (de acordo com Kodransky e Hermann 2011):
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•	 Definir uma oferta razoável em uma área (em vez de fazê-lo por prédio) e regulamentar essa oferta para 

que o mercado não a cubra.

•	 Estabelecer limites para a oferta de estacionamento: para cada vaga criada fora das vias públicas 

em uma área sujeita aos limites máximos deve-se eliminar uma vaga em via pública. Esse tipo de 

programa de tetos e transferência de direitos (cap-and-trade) permite manter a oferta constante, ao 

mesmo tempo em que se define outro destino para uso dos espaços nas vias públicas.

•	 Definir tetos de estacionamento: a intenção é ter um teto máximo de estacionamento tanto nas antigas 

edificações como nos novos empreendimentos. Devem-se determinar os requisitos máximos em termos 

da quantidade de vagas por residência, prédio ou outra unidade habitacional (ou por área em geral). 

Infelizmente, em muitos lugares a prática comum é estabelecer requisitos mínimos, o que não é 

recomendável.

•	 Regulamentação da localização do estacionamento: pode-se restringir ou eliminar a presença de 

veículos nos bairros com prioridade de pedestres durante determinados horários durante o dia.

•	 Os requisitos devem ser definidos segundo o uso do solo e o nível de demanda esperado.

•	 Os requisitos devem ser aplicados, na medida do possível, a áreas (bairros, zonas) mais do que a 

prédios específicos.

•	 Deve-se ter sempre um orçamento e programas claros de fiscalização do uso ou mau uso das vagas de 

estacionamento (e de sua cobrança).

MECANISMOS DE INFRAESTRUTURA
Podem-se implementar desenhos físicos que, segundo Kodransky e Hermann (2011), é possível exemplificar 

da seguinte maneira:

•	 Balizas: instalar balizas e outros tipos de barreira por toda a cidade para evitar que os veículos 

bloqueiem as vias de pedestres e invadam as praças públicas. Balizas retráteis, barreiras altas para 

impedir a passagem dos veículos e outros tipos de obstáculos são empregados para restringir o acesso, 

mas ao mesmo tempo oferecendo aos veículos de emergência e de carga a possibilidade de entrar e 

estacionar quando necessário.

•	 Marcas no pavimento: linhas brancas pintadas para delimitar os lugares em que se permite o 

estacionamento em uma determinada rua, o que funciona como uma indicação visual discreta que 

organiza o estacionamento, diferenciando-o de outros espaços funcionais, como passagens para 

pedestres, ciclovias e faixas para veículos em movimento.

•	 Reconversão de espaços públicos: melhora da visibilidade em cruzamentos; redução do tempo 

de travessia para os pedestres graças ao prolongamento das calçadas nas faixas de pedestres; a 

recuperação do verde na paisagem das vias públicas; a expansão do espaço disponível para cafés em 
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ruas estreitas e a instalação de bancos para promover a convivência. Todos esses usos alternativos 

reduzem lentamente a disponibilidade global de estacionamento na via pública, ao mesmo tempo em 

que melhoram o entorno para outros usos.

•	 Entorno do estacionamento: quando se vai construir um estacionamento (térreo ou de vários andares), 

é importante que ele tenha uma fachada “humanizada” (com lojas ou outras atividades e usos), 

estacionamento seguro e prático para bicicletas, além de outras características que tornem o local 

mais ameno e parte ativa do contexto urbano.

•	 Geometria das ruas: quando os espaços de estacionamento na via não foram eliminados, eles podem 

ser organizados de modo a alcançar objetivos relacionados à segurança nas vias públicas.

ESTRATÉGIAS DE GERENCIAMENTO DO ESTACIONAMENTO

Existem mecanismos econômicos, regulatórios e físicos que podem ser utilizados para definir uma política 

de estacionamento de modo geral. Os mais importantes, segundo Weinberger, Kaehny et al (2010), são 

descritos a seguir.

BASE PARA O ESTACIONAMENTO FORA DA VIA
Do ponto de vista teórico, seria fácil prever que os requisitos mínimos de estacionamento pudessem 

levar à dependência do automóvel e à degradação dos espaços para pedestres na cidade. O sistema de 

transporte automotivo tem três componentes: veículos, vias e estacionamento. Juntos, as vias e as vagas 

de estacionamento criam um sistema de oferta ou capacidade, enquanto o total de veículos utilizados 

compreende a demanda. As regulamentações que exigem que os novos empreendimentos tenham vagas de 

estacionamento facilitam e tornam mais barato o uso do automóvel, ao reduzir o custo e o tempo associados à 

procura de uma vaga e ao retorno ao veículo quando ele não foi estacionado em um lugar próximo ao destino. 

Da mesma forma, pelo menos no início, a capacidade das vias rápidas e a rede viária aumentam, reduzindo 

o tempo de deslocamento do motorista. Como resultado de toda essa economia, o uso do automóvel se torna 

também mais econômico. Quando se entende que a oferta de estacionamento ajuda a induzir um aumento 

do número de veículos e, portanto, mais demanda de estacionamento, é fácil observar que mais capacidade 

se traduz em aumento do congestionamento. Uma constante nas pesquisas mostra que a elevação da 

capacidade aumenta o congestionamento.

BASE PARA ESTACIONAMENTO NA VIA
A oferta de estacionamento é essencialmente fixa. Pode ser afetada pelo número de quadras, por restrições 

e pelo uso de estacionamentos de frente ou de ré; no entanto, em grande medida, a oferta é mais resistente 

a intervenções, seja qual for demanda dos motoristas e a quantidade de prédios construídos.

Geralmente se pensa que o estacionamento é um bem público5 e, portanto, deve ser gratuito. Contudo, um 

bem verdadeiramente público é aquele cujo uso por uma pessoa não impede que seja usado por outra (como 

5 Ou seja, um bem público é aquele em que o uso do bem por uma pessoa não afeta o uso do mesmo por outra pessoa. Em 
estacionamentos, o fato estacionado em uma gaveta disponível limita outro veículo para estacionar em outro lugar.
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um poste de iluminação pública ou o serviço de televisão gratuito). Embora o estacionamento na rua faça 

uso da via pública, é claro que não se trata de um bem público; cada motorista que estaciona tira a vaga que 

poderia ser de outro. Da mesma maneira, as guias de calçada rebaixadas, para permitir a entrada e saída de 

veículos das casas, utilizam um espaço público e estabelecem um uso exclusivo para a entrada e saída do 

proprietário do imóvel.

A política de estacionamento é usada com mais regularidade para diminuir o estacionamento ilegal; reduzir 

a circulação à procura de uma vaga; aumentar ou gerar ganhos — o que contribui para congestionamentos 

indesejados e emissão de poluentes desnecessária —; minimizar os transtornos no tecido urbano e repensar 

a ocupação do solo pelos usuários de todos os meios de transporte (Weinberger, Kaehny et al 2010).

EXEMPLOS CHAVE DE POLÍTICAS OU PROGRAMAS DE 
ESTACIONAMENTO PELO MUNDO
Durante a última década, algumas cidades americanas reconsideraram as estratégias implementadas 

em matéria de políticas de estacionamento, dados os impactos negativos do uso do automóvel, como os 

congestionamentos de trânsito e as emissões de gases de efeito estufa, que agravam a mudança climática. 

Assim, elas decidiram adotar uma abordagem de estratégias de gerenciamento geral para estabelecer um 

efetivo controle e equilibrar o sistema de transporte urbano.

Apresentam-se abaixo exemplos decisivos de políticas voltadas para os elementos essenciais requeridos de 

estacionamento em geral e do que é pago na via.

REQUISITOS DE ESTACIONAMENTO

A seguir, diversos casos de requisitos de estacionamento em diversos lugares do mundo.

ESTADOS UNIDOS: CAMBRIDGE, MASSACHUSETTS
Nesta cidade, são especificados requisitos máximos e mínimos de estacionamento para venda de espaços 

comerciais, prédios do governo e universidades. Os mínimos foram reduzidos em locais próximos a 

transporte público, que compartilham estacionamentos, fornecem alojamento ou que estão perto de algum 

estacionamento público ou comercial. As autoridades responsáveis pelo planejamento permitem que os 

empreendedores do setor de construção ultrapassem essas exigências na ocorrência de grande demanda 
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de estacionamento. Para chegar ao máximo permitido, são garantidas concessões de estacionamentos, o 

que faz que empreendedores não precisem chegar ao máximo permitido. Mesmo com os níveis máximos, os 

órgãos encarregados do planejamento incentivam os empreendedores a solicitar permissões para o mínimo 

de vagas longe do leito da rua.

Em 1998, Cambridge instituiu a Travel Demand Management (TDM), uma norma sobre o gerenciamento 

da demanda de mobilidade (GDM). Essa norma buscava diminuir o uso do automóvel particular, para fazer 

que os novos empreendimentos tentassem administrar melhor os estacionamentos em seu próprio local 

e oferecessem recursos em termos de transporte alternativo, como subsídio às passagens de transporte 

público, estacionamento para bicicletas, prioridade para o estacionamento de transporte coletivo, entre 

outras medidas. O objetivo dessa política era reduzir em 40% os deslocamentos em automóvel ocupado por 

uma única pessoa. A cidade faz pesquisas anuais e recontagens dos estacionamentos (Weinberger, Kaehny 

e Rufo 2010).

ESTADOS UNIDOS: PORTLAND, OREGON
Em 1997, a cidade implementou requisitos máximos e mínimos para gerir a construção de novos 

estacionamentos, com base em um código de zoneamento territorial que estipula que a limitação do número 

de vagas permitidas promove o uso eficiente do solo, melhora a forma urbana, incentiva o uso de meios de 

transporte alternativos, melhora a circulação de pedestres e protege a qualidade do ar e da água.

Os requisitos mínimos não se aplicam a empreendimentos nos bairros comerciais mais densos, como o centro 

e os distritos comerciais e os bairros residenciais do centro, nem se aplicam a nenhum lugar a menos de 150 

metros de uma linha de transporte público que ofereça uma frequência de serviço que garanta pelo menos 

20 minutos nos horários de pico. Os construtores e proprietários também se beneficiam da redução dos 

níveis mínimos se estiverem dispostos a gerir o estacionamento por meio da oferta de vagas compartilhadas 

ou de vagas para bicicletas. Para cada cinco vagas para bicicletas construídas, é requerido um espaço um 

pouco menor para o estacionamento de um automóvel. A máxima exigência de estacionamento complementa 

as mínimas em muitos bairros.

O impacto desses tipos de programa e políticas tem sido significativo. Segundo informações da prefeitura, 

o uso do transporte público cresceu entre 20% e 25% no início da década de 1970, chegando a 48% na 

metade da década de 1990 (Rye 2011).

ALEMANHA: MUNIQUE
Desde janeiro de 2008, está em vigor uma norma sobre construções que regula os estacionamentos 

suplementares e permite o uso não residencial do solo para oferecer uma quantidade reduzida de vagas para 

os novos edifícios. Os prédios residenciais podem optar pelo não cumprimento dos requisitos mediante o 

pagamento de uma multa especial. As principais áreas identificadas na nova norma são:
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•	 Zona I: Corresponde à Cidade Antiga, bem como aos arredores ao norte e ao sul da principal estação 

ferroviária.

•	 Zona II: Corresponde aos limites da parte interior da cidade..

A norma foi modificada para que o número exigido de vagas de estacionamento oferecido para usos não 

residenciais não fosse inferior à quantidade exigida pela legislação da Baviera (estado onde se localiza 

Munique). Dependendo da zona, o número de vagas de estacionamento exigido para os novos edifícios pode 

ser reduzido em 25% ou 50% do estipulado pela legislação da Baviera. O Quadro 2 resume essas mudanças 

(Kodransky e Hermann 2011).

USO DO SOLO ZONA 1 ZONA 2

Residencial	  

Deve oferecer 100% das vagas exigidas ou pagar 
uma multa no valor de 12.500 euros a título de 
indenização.

Deve oferecer 100% das vagas exigidas ou 
pagar uma multa no valor de 7.500 a 10.000 
euros a título de indenização.

Não residencial Desconto de 50% Desconto de 25%

Quadro 2.
Zonas, descontos e requisitos em Munique.

SUÍÇA: ZURIQUE
Em 1966, foi criada uma política chamada Historischer Parkplatz Kompromiss — literalmente, compromisso 

histórico de estacionamento —, que impôs um limite máximo à oferta de vagas de estacionamento. Se 

uma nova vaga é criada fora da via e dentro de uma zona com um determinado limite, deve ser eliminada 

uma vaga na rua para manter o limite da oferta. Essa política permitiu fazer melhorias no espaço público, 

como a criação de novas praças. Zurique também conta com requisitos máximos com base no uso do solo. 

(Kodransky e Hermann 2011).

ÁSIA: VÁRIOS
A maioria das principais cidades asiáticas possuem normas de estacionamento estabelecidas que dependem 

do uso do solo. Elas variam em termos de projeto e níveis, e os exemplos mais bem-sucedidos são os que 

têm apresentado baixos requisitos de estacionamento (Barter 2011).

O Quadro 3 apresenta os requisitos de estacionamento para escritórios e prédios comerciais em diferentes 

cidades asiáticas. Vale notar que as cidades mais ricas e com uso mais intenso de veículos motorizados 

(Hong Kong, Seul, Cingapura, Taipei e Tóquio) têm menos requisitos de estacionamento do que as de renda 

média (Bangkok, Jacarta, Kuala Lumpur e Manila). O quadro também mostra que, em cidades como Sydney, 

é cada vez mais comum que os requisitos de estacionamento sejam quase nulos nas áreas comerciais.
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Quadro 3.
Requisitos de estacionamento em escritórios e prédios comerciais da Ásia (por 
100 m2 de área bruta)
Fonte: Barter 2011.

EDIFÍCIO DE 
ESCRITÓRIOS 
NO CENTRO DE 
NEGÓCIOS

EDIFÍCIO DE 
ESCRITÓRIOS FORA 
DO CENTRO

CENTRO COMERCIAL 
(FORA DO CENTRO)

MÉDIA DE 
REQUISITOS 
COMERCIAIS

Tóquio 0,3 0,3 0,4 0,36

Cingapura 0,2 0,5 0,5 0,42

Hong Kong 0,4 0,6 0,6 0,57

Taipei 0,7 0,7 0,7 0,67

Seul 0,1 1,0 1,0 0,78

Manila 1,3 1,4 1,0 1,19

Jacarta 1,0 1,0 1,7 1,33

Bangkok 1,7 1,7 2,6 2,15

Kuala Lumpur 1,5 2,6 2,7 2,40

Pequim 0,5 0,5 0,3 0,35

Daca 0,5 0,5 0,5 0,50

Guangzhou 0,6 0,6 0,6 0,60

Ahmedabad 0,7 0,7 0,7 0,65

Hanoi 1,0 1,0 1,0 1,00

Sydne 0 3,3 4,0 2,83
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Quadro 4.
Requisitos de edifícios residenciais na Ásia (vagas por 100m2)
Fonte: Barter 2011.

ÁREA URBANA
APARTAMENTOS 
PEQUENOS APARTAMENTOS MÉDIOS

MÉDIA DOS REQUISITOS 
DE APARTAMENTOS 
PEQUENOS E MÉDIOS

Jacarta 0,0 N/A N/A

Tóquio 0,3 0,2 0,28

Hong Kong 0,2 0,6 0,42

Taipei 0,7 0,7 0,67

Manila 0,4 0,9 0,67

Bangkok 0,7 0,9 0,78

Cingapura 1,7 0,9 1,30

Kuala Lumpur 1,7 1,0 1,35

Seul 1,3 1,5 1,44

Ahmedabad 0,2 0,3 0,24

Daca 0,2 0,5 0,33

Hanói 0,3 0,2 0,25

Pequim 0,7 0,4 0,52

Guangzhou 0,8 0,6 0,74

Sydne 1,6 1,2 1,36

O Quadro 4 mostra os requisitos de estacionamento para os edifícios residenciais. Em comparação com os 

dados do Quadro 2, nota-se que algumas cidades têm enfoques e requisitos muito diferentes no caso de usos 

residenciais. Pode-se dizer que, nesse caso, os requisitos estão mais ligados à propriedade de automóveis 

do que ao seu uso.
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ESTACIONAMENTO PAGO NA VIA

ESTADOS UNIDOS: SAN FRANCISCO
O programa SFPark, em San Francisco, talvez seja a experiência recente mais bem-sucedida e progressiva 

em termos de uma política de melhoria do estacionamento na via. O programa é definido da seguinte 

maneira pelos autores: “o SFPark é pioneiro no sistema de estacionamento mais avançado do mundo. 

Usando sensores, novos parquímetros e preços ajustados conforme a demanda, o SFPark reduz a incerteza 

quando se procura estacionamento na cidade. Esses elementos, conjugados, tornam mais fácil a tarefa 

de encontrar vagas e estacionar. Isso gera benefícios para os motoristas, ciclistas, pedestres, visitantes, 

moradores, comerciantes, etc.”6

O sistema busca:

•	 Gerar uma estrutura de preços que atenda o gerenciamento da demanda de estacionamento na via.

•	 Definir as tarifas de estacionamento segundo a demanda específica por área.

•	 Reverter as vagas de estacionamento “extra” (ou seja, parte do excesso de demanda) para locais de 

socialização (parklets), na tentativa de recuperar o espaço público.

•	 Implementar uma plataforma tecnológica para o registro, pagamento e acompanhamento do projeto 

(inclusive mediante o uso de smartphones e outros meios).

ESTADOS UNIDOS: CHICAGO
Chicago implementou uma das mais ambiciosas e abrangentes medidas de gerenciamento do estacionamento 

na via. Em 2009, concedeu à empresa Morgan Stanley o direito de explorar economicamente as 34.500 

vagas de estacionamento nas vias da cidade com parquímetro por um período de 75 anos, em troca de 

um pagamento único inicial de US$ 1,157 bilhão. O sistema tarifário está classificado em apenas três 

zonas diferentes: o Distrito do Centro de Negócios (CBD) ou Chicago Loop, a zona fora do CBD e os bairros 

próximos. O acordo contempla a elevação anual da tarifa por hora de estacionamento durante quatro anos 

(2009 a 2013) até chegar a níveis muito mais altos: a tarifa no CBD será duas vezes superior ao seu valor 

inicial (passando de US$ 3,00 para US$ 6,50); na zona fora do CBD, a tarifa será quadruplicada (de 

US$ 1,00 para US$ 4,00) e, na zona dos bairros, a tarifa será multiplicada por oito (de US$ 0,25 para 

US$ 2,00). Com essa medida, em 2013, Chicago terá as mais altas tarifas de estacionamento na via.

6 Traduzido de http://sfpark.org/how-it-works/
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HOLANDA: AMSTERDÃ
Amsterdã conta com uma estratégia de gerenciamento dos estacionamentos com vários elementos, como 

zoneamento das tarifas, permissões residenciais, estacionamentos dissuasivos (integrados ao sistema 

de transporte público, para incentivar o uso de modais coletivos), tecnologias de pagamento e controle, 

regulamentação do estacionamento fora da via, etc. 

•	 Zoneamento de tarifas: existem três tipos de zonas: zonas azuis, zonas de 10 centavos e zonas de 

parquímetro para pagamento do tíquete a ser deixado em local visível no carro. As zonas azuis são 

gratuitas e usadas para estacionamento de curta duração. As zonas de 10 centavos também são 

usadas para estacionamento de curta duração (uma hora no máximo); contudo, essa pequena tarifa é 

cobrada pelo serviço, e só foi possível controlar a reocupação no caso dos usuários que pagam usando 

o telefone celular. As tarifas das zonas de parquímetro variam entre € 0,90 e € 5,00 por hora (US$ 

1,10 e US$ 6,40) e se tornam mais altas à medida que se aproximam do centro da cidade.

•	 Permissões residenciais: a administração dos limites de estacionamento para os moradores de zonas 

centrais lhes dá a opção de comprar uma vaga (que custa em torno de € 40.000, ou US$ 52.000) 

ou esperar que alguém ceda, venda ou troque (por um passe de um ano no transporte público) a sua 

permissão residencial de estacionamento.

•	 Estacionamentos dissuasivos: são espaços de estacionamento nas cercanias da cidade que cobram 

uma tarifa (6, ou US$ 7,70) que incluem um passe de transporte público por 24 horas para até cinco 

pessoas. O objetivo é permitir que os visitantes ou residentes dos subúrbios entrem na cidade, mas o 

façam usando o transporte público.

•	 Tecnologias de pagamento e controle: um dos principais elementos que contribuíram para o sucesso 

do gerenciamento de estacionamentos em Amsterdã foi a implementação de tecnologias para o 

pagamento e o controle do cumprimento das normas. Desde 2006, vem sendo usada a cobrança 

por telefone celular. Empresas privadas administram o sistema e cobram da cidade entre 4% e 5% 

da receita do serviço. Os parquímetros estão sendo substituídos gradativamente pela tecnologia de 

reconhecimento de placas.

•	 Regulamentação do estacionamento fora da via: a política de inclusão de estacionamentos para os 

empreendimentos imobiliários (denominada sistema ABC) leva em conta a facilidade que tem uma 

zona para acessar o transporte público a fim de determinar a necessidade mínima de estacionamento 

por metro quadrado. Essa política distingue três zonas com limites mínimos de estacionamento: 

zonas A, com excelente acesso ao transporte público — uma vaga a cada 250 metros quadrados; 

zonas B, com boa oferta de transporte público, mas também acessível ao automóvel — uma vaga a 

cada 125 metros quadrados; e zonas C, com pouca ou nenhuma facilidade de acesso ao transporte 

público — localizadas, principalmente, nos subúrbios.



42

Guia Prático: Estacionamento e Políticas de Gerenciamento de Mobilidade (GDM) na América Latina

DINAMARCA: COPENHAGUE
Copenhague conta com uma estratégia integral de gerenciamento dos estacionamentos que envolve a maioria 

dos elementos descritos no caso de Amsterdã. Um dos objetivos da política é reduzir os congestionamentos 

no centro da cidade. O tráfego no centro da cidade caiu 6% entre 2005 e 2008, apesar de o índice de 

motorização ter aumentado 13%.

A cidade tem 30 mil vagas de estacionamento na via, e as tarifas estão divididas em três zonas diferenciadas 

por cores, da mais cara para a mais barata: vermelha, azul e verde. O pagamento pode ser feito pelo telefone 

(18%), cartão de crédito (40%) e moedas (42%), entre outros meios. A administração e a arrecadação da 

receita ficam a cargo de duas empresas privadas, que transferem 100% da receita dos estacionamentos 

para a cidade. Os moradores próximos às áreas com parquímetro devem adquirir uma licença, que custa € 

93 (aproximadamente US$ 120) por ano para o primeiro veículo e pagam uma importância adicional para 

o segundo e o terceiro.

A oferta de estacionamento em via pública foi reduzida nos últimos anos para que se aproveitasse esse 

espaço como infraestrutura para meios de transporte público e/ou não motorizado (ciclovias) e para o 

estacionamento na via, aumentando o espaço que deveria ser deixado livre próximo aos cruzamentos. Além 

disso, a cidade passou a fazer experiências com o uso de vias para circulação apenas de pedestres (usando 

balizas retráteis) e faixas exclusivas de ônibus.
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REINO UNIDO: LONDRES
A política para o gerenciamento de estacionamento em Londres vem evoluindo nas últimas décadas, passando 

do controle pela polícia na década de 1980, quando as infrações de estacionamento eram tratadas como 

delitos, para sistemas mais flexíveis, em que a receita não é gerada apenas pela cobrança de multas.

As zonas de estacionamento controlado (ZEC) são áreas com vagas de curta duração (menos de 4 horas). 

As tarifas são estabelecidas pelo distrito que tenha jurisdição sobre a área. Por exemplo, no Distrito de 

Westminster, as tarifas variam entre £ 1,10 e £ 4,40 (aproximadamente US$ 1,60 a US$ 6,60) por hora. 

A cidade aconselha os distritos a fixar as tarifas de modo a conseguir um nível de saturação de 85%. A 

arrecadação do estacionamento na via é limitada por lei e, assim, os distritos não podem usar livremente a 

receita que ultrapasse esse montante preestabelecido. As tarifas são contadas por períodos de 3 minutos (20 

centavos de libra, ou 30 centavos de dólar) até um máximo de £ 4 (US$ 6) por hora.

Nos últimos anos, começou a se estender o pagamento por telefone e com cartão de crédito. Assim como 

em Copenhague, os usuários pagam um custo de 10 centavos por operação. Do ponto de vista ambiental, 

é mais vantajoso cobrar por telefone porque afixar um aviso em um poste com um número de telefone e 

um código para pagamento deixa uma pegada de carbono menor do que a instalação e operação de um 

parquímetro. A principal característica que diferencia o gerenciamento de estacionamento em Londres e nas 

demais cidades europeias são as tarifas baseadas em emissões de CO2 para a expedição de permissões de 

estacionamento residenciais. Por exemplo, em Islington, sete diferentes faixas de emissões estão associadas 

a diferentes tarifas — a mais alta chega a £ 200 (US$ 302) por ano (mais que o dobro da tarifa antiga, de 

£ 95, ou US$ 143 por ano).
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Situação atual na 
América Latina
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Apresenta-se a seguir a situação atual das políticas de GDM em geral na região, com base nas causas de 

congestionamento. Nessa seção também se abordam os desafios às várias políticas de estacionamento 

encontradas nas 12 cidades estudadas. O Quadro 5 apresenta um resumo das medidas identificadas pelo 

estudo.

PANORAMA DO GERENCIAMENTO DA DEMANDA DE 
MOBILIDADE NA AMÉRICA LATINA
É importante identificar as razões pelas quais a motorização na região aumentou de maneira significativa nos 

últimos anos. De acordo com as constatações dos diferentes estudos de caso na América Latina (a serem 

apresentados mais adiante), foram encontradas as seguintes causas:

•	 Elevados subsídios aos combustíveis: um grande número de países na região subsidiam o combustível 

baseados na ideia de que esse imposto vai favorecer as famílias de menor renda. Contudo, segundo 

um estudo do Fundo Monetário Internacional (FMI), os subsídios à gasolina são os mais regressivos, 

pois mais de 80% do total dos benefícios vão para as famílias que figuram entre as 40% mais ricas 

(FMI, 2013). Em países como a Colômbia, existem subsídios para os combustíveis, mas por outro lado 

também há sobre a gasolina uma sobretaxa que serve para oferecer subsídios cruzados a projetos de 

transporte de massa. 

•	 Tarifas e outros incentivos econômicos e financeiros: vários países da região oferecem incentivos ao 

aumento da motorização por meio de descontos e isenção de impostos sobre a importação de veículos. 

Além disso, existem vários tratados econômicos entre países da região que abrangem, entre outros 

temas, a redução de tarifas de importação, o que acaba se traduzindo em uma diminuição do preço 

final ao consumidor. 

•	 Ampla oferta de estacionamento: na América Latina existem políticas voltadas para a criação de 

amplos espaços para estacionamento, o que transmite aos proprietários de automóveis a ideia de que 

há vagas para estacionamento de carro, o que também pode levar a um aumento da motorização. Esse 

tema será tratado mais à frente. 

•	 Construção e ampliação de vias para automóveis: em muitos países da América Latina, optou-se pela 

construção de grandes estradas elevadas e pela ampliação das vias existentes, na expectativa de que 

isso reduziria os congestionamentos nas cidades. Contudo, a experiência vem demonstrando que, na 

verdade, ocorre o contrário. É possível que essa infraestrutura resulte em benefícios no curto prazo, 

mas as consequências no médio e longo prazo são um aumento da demanda de deslocamentos e do 

número de veículos (o que se costuma chamar de demanda induzida).
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Quadro 5.
Resumo das medidas de gerenciamento da demanda por cidade
Fonte: Elaborado pelos autores.
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GERENCIAMENTO DA DEMANDA DE MOBILIDADE NA 
AMÉRICA LATINA

FATORES QUE REDUZEM A EFICÁCIA DAS MEDIDAS DE GDM

O crescente número de veículos motorizados na América Latina, em decorrência do crescimento do produto 

interno bruto (PIB), é um fator que incide diretamente sobre os congestionamentos nas cidades da região e, 

além disso, gera a necessidade de propor soluções eficazes no curto prazo.

Na região, há um bom entendimento (embora em linhas gerais) do tema do transporte sustentável e tem 

havido um avanço significativo no planejamento e implementação de sistemas de transporte público e, 

até certo ponto, de transporte não motorizado. Contudo, a maioria das administrações municipais têm um 

conhecimento desigual e baixo nível de entendimento dos aspectos técnicos. Assim, na pressa de tomar 

medidas para reduzir os congestionamentos, os instrumentos de gerenciamento da demanda não vêm sendo 

aplicados ou o são de maneira inadequada, gerando efeitos contrários aos desejados. Além de frear projetos 

que poderiam gerar melhorias nas condições do transporte nas cidades latino-americanas, esse quadro cria 

consequências negativas para a viabilidade de novas propostas ou para a mudança ou reforma de outras 

políticas ou instrumentos verdadeiramente eficazes. Por isso, o problema dos congestionamentos persiste na 

região. Contudo, essa situação também pode ser um fator de motivação para a aplicação desses mecanismos 

de GDM.

Os estudos de caso feitos em doze cidades da região identificaram os obstáculos ao GDM e as respectivas 

políticas implementadas na América Latina com variados níveis de êxito.

Entre esses obstáculos foram identificados os seguintes:

AUMENTO DA MOTORIZAÇÃO
Esse é um fenômeno que ocorre em todas as cidades estudadas e que aqui se refere ao aumento da compra 

de automóveis. Esse indicador é definido especificamente como a quantidade de veículos registrados por 

1.000 habitantes. A motorização está relacionada aos problemas de congestionamento, de quilômetros 

percorridos, de poluição do ar e, de modo geral, a todas as externalidades negativas relacionadas ao seu uso. 

Como são poucas as medidas de gerenciamento da demanda na região, esse fenômeno não foi efetivamente 

contido e, em alguns casos, a implementação de certos instrumentos de política provocou o aumento da 

motorização.
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Gráfico 1.
Motorização nas cidades observadas (2011). Abrange todos os veículos 
motorizados.
Fonte: Elaborado pelos autores com base em diversas fontes.
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O Gráfico 1 apresenta os índices de motorização nas cidades do estudo e mostra como é forte a tendência 

de crescimento desse fenômeno.



51

Guia Prático: Estacionamento e Políticas de Gerenciamento de Mobilidade (GDM) na América Latina

CONHECIMENTO ESCASSO SOBRE OS INSTRUMENTOS DE GDM
Um obstáculo importante à implementação do GDM na região é a escassez ou a ausência de conhecimento, 

ou ainda o modo incorreto como foram implementadas as medidas (com pressupostos e intervenções 

contraproducentes). Em muitos casos, constatou-se que as instituições governamentais ou os especialistas 

em transporte compreendiam o conceito geral de GDM e sua racionalidade, porém não entendiam bem 

os detalhes de sua implementação. Em alguns casos, embora os atores entendessem claramente o que 

precisava ser melhorado, eles sugeriam medidas contrárias ao que se esperava (por ex. aumentar a oferta de 

estacionamento).

IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIDAS CONTRADITÓRIAS
Uma séria dificuldade com as cidades estudadas é que, apesar de as autoridades estarem convencidas 

da necessidade de melhorar as condições de mobilidade e do uso do transporte sustentável como medida 

principal e prioritária de suas políticas e de fazerem várias afirmações a esse respeito, elas puseram em 

prática medidas contrárias à natureza da redução de congestionamento, ao aumento da eficiência do sistema 

viário, à igualdade, ao acesso e outros princípios do transporte sustentável e do gerenciamento da demanda. 

Um exemplo claro é a construção de autoestradas de dois níveis (as supervias na Cidade do México) ao mesmo 

tempo em que eram adotadas políticas de estacionamento muito progressistas (o EcoParq). O importante 

nesta análise é que as políticas de transporte das cidades estudadas não são totalmente coerentes, o que 

impede que se obtenham impactos reais positivos, uma situação que não se limita apenas à América Latina. 

JUROS BAIXOS EM EMPRÉSTIMOS PARA COMPRA DE AUTOMÓVEIS
Embora não tenha sido possível compilar informações completas a esse respeito em todas as cidades, 

constatou-se a tendência da oferta de facilidades de pagamento para compra de automóveis. No caso de 

Bogotá, as instituições bancárias do país criaram estratégias de financiamento de automóveis que aumentam 

as possibilidades de compra e adiam em vários meses o pagamento da dívida dos clientes.

FINANCIAMENTO ASSIMÉTRICO
Embora esse assunto não tenha sido examinado a fundo, a estruturação financeira da distribuição de recursos 

para o setor de transportes não abrange, por exemplo, os custos reais do uso do automóvel nem análises 

completas do impacto das externalidades negativas sobre a sociedade e o meio ambiente. Isso cria uma 

situação em que, embora não exista uma política clara de financiamento que favoreça determinados meios 

de transporte em relação a outros, existe um desequilíbrio na definição dos preços de alguns serviços, como 

a tarifa de transporte público (que em muitos casos não é subsidiada), em comparação com a gratuidade 

no uso da maioria das vias por parte de todos os meios de transporte. Em todo caso, não existe uma cidade 

no mundo em que se tenha chegado à situação ideal, em que todos os custos do uso do automóvel sejam 

cobrados dos usuários, nem à redistribuição equitativa dos recursos segundo as externalidades que cada 

meio de transporte gera (Zegras 2006).
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ESTRUTURA DE PREÇOS E SUBSÍDIOS AOS COMBUSTÍVEIS
Os preços dos combustíveis nos países da região são determinados por vários fatores, com destaque à 

existência dos subsídios aos combustíveis (gasolina, especificamente) em todos os casos, exceto no Brasil 

(que tem um imposto sobre a gasolina, mas não um imposto diesel). Geralmente, estes subsídios são mantidos 

por meio de pressão política e, em outros casos, pela convicção duradoura do governo da necessidade de 

manter os subsídios por distintas razões, como a melhoria das condições da classe média e redução dos 

preços de bens de primeira necessidade. A discussão sobre o tema é extensa e bem documentada (por 

exemplo, em GIZ 2011). O Quadro 6 mostra os subsídios da gasolina e custos adicionais em alguns países 

latino-americanos.

No entanto, o combustível também é tributado nestes países. O Quadro 7 mostra os diferentes preços da 

gasolina (USD/litro), com índice de octano de 95, nos países estudados.

Além disso, o método de busca de informações relativas à configuração do preço final da gasolina nos 

países estudados não é o mesmo, e, em muitos casos, é complexo e impreciso. O Quadro 8 demostra a 

disponibilidade da composição e mecanismos de controle de preços da gasolina, segundo um estudo de 

Agência de Cooperação Internacional Alemã (GIZ, 2013).

Gráfico 2.
Evolução do preço do barril de petróleo em US$
Fonte: Energy Information Administration, 2011.
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Quadro 7.
Preço em US$/litro de gasolina 95 octanagens
Fontes:www.energypedia.info/wiki/International_Fuel_Prices, www.se.gob.ar/basemercosur/reportes_fecha.php, 
www.bcn.cl/carpeta_temas_profundidad/sipco-sepco-fepp-fepco

*Para o caso da Argentina e Chile, deve-se considerar gasolina de mais de 95 octanagens
**Inclui o imposto sobre o consumo, IVA

Quadro 6.
Subsídios para combustíveis (gasolina) nos países incluídos no estudo
Fontes: Campodónico 2009; Minminas Colômbia 2011; Chileenergia; pesquisa 
dos autores.

PAÍS
SUBSÍDIO EM MILHÕES 

DE US$ (ANO) SUBSÍDIO EM % DO PIB

Argentina 7.892 (2008) 2,3%

Colômbia 4.896 (2008) 2,4%

México 17.260 (2008) 1,5%

Chile7 75 (2011) 0,03%

Brasil 0 (2011)8 0%

Bolivia 450 (2008) 2,4%

Equador 2.923 (2008) 5,3%

PAÍS (ano)
PREÇO SEM 

IMPOSTO (USD / L) IMPOSTO** IMPOSTO EM % 
PREÇO AO 

CONSUMIDOR

Argentina (2012) 1,06 0,40 38% 1,45

Colômbia (2012) 0,79 0,38 48% 1,17

México (2010) 0,69 0,12 17% 0,81

Chile (2012) 0,95 0,70 74% 1,65

Brasil (2010) 0,87 0,71 82% 1,58

7 Veja http://www.chileesenergia.cl/rebaja-del-impuesto-especifico-a-los-combustibles.
8 Nenhum valor oficial informou, no entanto, há uma compreensão geral de um "ajuste de preços" – Veja http://g1.globo.com/natureza/
noticia/2012/01/brasil-deve-cortar-subsidio-da-gasolina-diz-pesquisador-da-usp.html.
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TARIFAS E IMPOSTOS REDUZIDOS PARA AUTOMÓVEIS
Vários acordos binacionais de livre-comércio, geralmente definidos como Tratados de Livre-comércio (TLC), 

têm como intenção abrir os mercados e dinamizá-los entre os dois países signatários. No entanto, em termos 

de transportes e motorização, essa medida geralmente tem efeitos negativos, pois os preços dos automóveis 

importados são reduzidos, e isso por sua vez tem como efeito geral a redução dos preços dos demais 

veículos. Em alguns casos em que o efeito negativo é claro, são encontradas versões contraditórias dessas 

políticas nos ministérios da Economia, Fazenda ou Finanças e nos ministérios dos Transportes, como nos 

casos da Colômbia, México e Brasil.

CONTROLE DO GOVERNO: POLÍTICO X TÉCNICO
Embora esse controle seja necessário e desejável como parte da essência da governabilidade, em algumas 

ocasiões ele criou problemas para a implementação das políticas de GDM ou de melhoria das políticas de 

estacionamento.

O Gráfico 3 apresenta a incidência de leis, decretos e outras normas associadas a estacionamentos 

encontrados em cada cidade. Nesse caso, Bogotá é a cidade com mais normas, seguida de Medellín. As 

cidades do México e Chile são as que têm menos normas (embora Santiago possua normas específicas para 

cada distrito, as quais não foram incluídas neste caso). Isso pode ser um indicador do nível de burocracia 

associado a essa área. Assim, esse gráfico indica que um dos temas destacados por alguns entrevistados 

Quadro 8.
Disponibilidade de preços de combustíveis nos países pesquisados
Fonte de dados:  https://energypedia.info/wiki/International_Fuel_Prices 
Elaboração dos autores. 
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Gráfico 3.
Quantidade de normas sobre estacionamentos em cada cidade do estudo
Fonte: Elaborado pelos autores.
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POLÍTICAS DE GDM NA REGIÃO

As medidas de GDM existentes nas doze cidades pesquisadas são insuficientes. Em muitos casos, elas 

não foram realmente eficazes ou tiveram um impacto marginal; em alguns casos foram adotadas ações 

com outras finalidades, mas que acabaram se transformando em medidas de GDM. Na região, de modo 

geral, foram encontradas mais medidas contrárias ao gerenciamento da demanda de mobilidade, como 

o aumento dos espaços para estacionamento (geralmente com a criação de espaços subterrâneos, de 

superfície ou elevados), a redução dos preços de compra ou uso de automóveis (conforme descrito acima) 

e a diminuição dos espaços para estacionamento na via, porém com a intenção de aumentar a capacidade 

viária e, teoricamente, o fluxo de veículos (como no caso de Santiago).

Diferentemente das medidas de melhoria do transporte público ou de promoção do uso da bicicleta ou da 

caminhada, as medidas de GDM são mais difíceis de ser aceitas por parte da população e dos tomadores de 

decisões, o que explica seu baixo nível de implementação. Apresentam-se, a seguir, três políticas de GDM 

implementadas em algumas cidades da região:

RESTRIÇÃO PELA PLACA
A restrição pela placa tem sido uma das políticas mais populares na região, apesar de que, pouco tempo 

após a primeira implementação, em 1986, em Santiago, tenha ficado claro que essa medida tinha vários 

efeitos adversos. Ela foi adotada em Santiago, Cidade do México, Bogotá, Medellín e São Paulo, bem como 

em outras cidades fora do estudo (nove colombianas, Quito e La Paz, entre outras). A Figura 12 mostra sua 

evolução histórica e geográfica na região.

nas cidades do estudo foi a dificuldade de chegar à definição de uma política de estacionamento mais clara 

quando havia um número excessivo de instituições e regulamentos associados ao tema e não havia uma 

“estrutura” de política de estacionamento para a cidade. A quantidade e tipo de normas comprova, em 

parte, esse desafio.
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A restrição pela placa tem sido uma das políticas mais populares na região, apesar de que, pouco tempo 
após a primeira implementação, em 1986, em Santiago, tenha ficado claro que essa medida tinha vários 
efeitos adversos. Ela foi adotada em Santiago, Cidade do México, Bogotá, Medellín e São Paulo, bem como 
em outras cidades fora do estudo (nove colombianas, Quito e La Paz, entre outras). A Figura 12 mostra sua 
evolução histórica e geográfica na região.

Essa medida foi implementada por duas razões específicas: reduzir a poluição (razão pela qual foi posta em 
prática inicialmente em Santiago e na Cidade do México) e diminuir os congestionamentos de trânsito (razão 
secundária nas duas primeiras cidades, porém a principal em São Paulo, Bogotá e Medellín).

Essas medidas baseadas na licença assumiram várias formas, desde a restrição caso o número da placa 
terminasse em um algarismo par ou ímpar ou compusesse determinado grupo de dígitos. Além disso, foram 
criados esquemas muito complexos de reformulação em resposta às estratégias criadas pelos motoristas para 
contornar o sistema.

Os efeitos negativos do esquema de restrição pela placa foram documentados por alguns estudos (por ex. 
Gallego, Montero et al, 2011), conforme se observou em várias cidades onde essa restrição foi adotada. 
Destacam-se entre elas:

•	 A compra de um segundo (ou terceiro) veículo (automóvel ou motocicleta), geralmente de menor valor 
e, em certos casos, com padrões inferiores de emissão de gases e poluentes em relação ao primeiro 
veículo.

•	 A deformação da curva de comportamento da circulação bimodal, passando de dois horários de pico, 
pela manhã e à tarde, para um grande horário de pico durante o dia (ou dois horários de pico mais 
longos).

•	 Uso mais intenso do automóvel aos sábados devido à maior disponibilidade de veículos e à restrição de 
segunda a sexta-feira.

As diferentes experiências tiveram diversos níveis de eficácia. A conclusão é que essa medida deve ser 
acompanhada de outras (por ex., não reduzir tarifas) para que seja eficaz no longo prazo. Da forma como foi 

implementada, contribuiu para o aumento da motorização.

COBRANÇA POR CONGESTIONAMENTO (PROPOSTAS)
A cobrança por congestionamentos é um instrumento que já foi implantado com sucesso em algumas cidades 
do mundo, com os resultados mais notáveis em Cingapura, Londres e Estocolmo [ver a seção “Cobrança pelo 
uso (pedágios urbanos)”]. Trata-se de um instrumento que teve efeitos positivos no curto, médio e longo prazo, 
gerou uma arrecadação significativa para essas cidades (após serem descontados os custos operacionais) 
e constituíram uma opção de GDM em muitos lugares. Contudo, de modo geral, sua implementação é de 
difícil aceitação e os custos de capital são significativos. Em vista desses dois obstáculos, é pouco provável 
que se empregue um esquema desse tipo na América Latina no curto prazo. Não obstante, há três processos 
em andamento visando à criação de um esquema assim nas cidades estudadas: em São Paulo, Santiago 
(Steer Davies e Gleave 2009) e  Bogotá. As Figuras 10 e 11 apresentam as propostas de cobrança por 

congestionamento em Bogotá e Santiago.
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9 http://www.worldcarfree.net/wcfd/faq.php

Estudo de caso 3. Dia sem carro em Bogotá e Medellín

Bogotá foi a pioneira dessa iniciativa na América Latina. Após haver 
organizado o primeiro “Dia sem Carro”, no mesmo ano foi feita 
uma consulta popular para que os cidadãos se manifestassem 
a respeito de ser favorável ou não à implementação da medida, 
a partir de 2001. Essa consulta resultou em 63,19% dos votos 
válidos a favor do sim; outra consulta, sobre a restrição de veículos 
a partir de 2015 teve como resultado 51,25% dos votos a favor. 
A primeira votação se transformou no Decreto Distrital 1098, de 
2000, que proibia a circulação de veículos automotores na cidade 
de Bogotá na primeira quinta-feira do mês de fevereiro de cada 
ano. A medida vem sendo cumprida ano após ano e, nesse dia, 
circulam apenas os veículos de transporte público e os táxis.

Em Medellín, o dia sem carro é obrigatório e foi oficializado por 
meio do Acordo Municipal 021, de 2008, do Conselho de Medellín. 
Organizado anualmente no dia 22 de abril em homenagem ao 
Dia da Terra, tem como objetivos diminuir os níveis de poluição 
ambiental produzida não só pelo barulho mas também pelos gases 

poluentes emitidos por veículos automotores, reduzindo o número de 
acidentes de trânsito na cidade, contribui para melhorar o espaço 
para o acesso ao transporte público; aumentando a consciência 
dos cidadãos sobre os problemas associados ao uso reduzido do 
transporte público; promovendo opções para a circulação em carro 
particular com um só ocupante  que seriam menos nocivas ao meio 
ambiente e gerando uma pedagogia social. Essa pedagogia chama 
a atenção para a proteção do meio ambiente, o uso adequado 
dos recursos naturais, a segurança no trânsito e a saúde como 
obrigações fundamentais que fazem parte da responsabilidade de 
todos os cidadãos. O descumprimento dessa medida está sujeito a 
multa correspondente a 15 dias do salário legal vigente.

A medida dia sem carro foi aplicada nos dois últimos anos (2011 
e 2012) entre as 7h00 e as 18h00. Foi permitida durante todo o 
tempo a circulação de veículos com pelo menos três pessoas, o 
motorista e dois passageiros. A medida restritiva do horário de pico 
e da placa vigora normalmente durante o dia sem carro.

DIA SEM CARRO
Uma vez que a política de GDM implica a restrição do uso do carro, essa medida constitui seu instrumento 
pontual, implementado em diversas cidades por toda a região, embora apenas duas delas a tenha apoiado 
com uma legislação.

O dia sem carro foi proposto por Eric Britton em 1994 (Britton, 1994) como uma oportunidade para serefletir 
sobre a necessidade do automóvel particular e como um experimento “para ver o que acontece” quando as 
pessoas deixam o carro em casa.

Em 1999, foi organizado um dia internacional sem carro, que serviu como teste piloto na União Europeia 
para seu projeto “Na cidade, sem o meu carro”. Essa campanha teve como sequência a Semana Europeia da 
Mobilidade. Em seguida, no ano 2000, organizações civis fizeram uma convocação para que se passasse a 
comemorar no dia 22 de setembro, tanto na Europa como no resto do mundo, o Dia Mundial sem Carro. Essa 
iniciativa busca oferecer às cidades um dia livre de barulho, estresse e poluição. Também tem como objetivo 
sensibilizar os planejadores urbanos e os políticos para que se dê prioridade a outras opções de transporte, 
como caminhar, andar de bicicleta ou usar o transporte público em vez do automóvel particular.9

Em 2001, Bogotá foi a primeira cidade a implementá-lo de maneira completa (em toda a cidade) na América 
Latina. Mais tarde, esse evento se estendeu para outras cidades do mundo. O estudo de caso 3 apresenta o 
de Bogotá e Medellín.



Fase 1

Fase 2

PRINCIPAIS AVENIDAS

CORREDORES TRANSMILENIO

BOGOTÁ, COLôMBIA

SANTIAGO DO CHILE
CORDÃO NO TRIÂNGULO CENTRAL (TVTC)

CORDÃO MÉDIO (TVA1)

ÁREA MENOR (TVC2)

Figura 10.
Bogotá: Proposta de cobrança por congestionamento 
feita pelo projeto Bogotá 21
Fonte: Wessels, Pardo et al 2012.

Figure 11.
Santiago: Proposta de cobrança por congestionamento
Fonte: Steer Davies e Gleave 2009.
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“RESTRIÇÃO 
VEICULAR”,
Santiago DO CHILE

1997
“Rodizio”,
São Paulo

2002
“RESTRIÇÃO 
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LA PAZ

2010
“PICO E PLACA”, 

QUITO

1989
“HOJE NÃO CIRCULA”
CIDADE DO MÉXICO

2005
“PICO E PLACA”,

MEDELLÍN

1998
“Pico E Placa”,
BOGOTÁ

Para melhoria da 
qualidade do ar

Para reduzir o 
congestionamento

Dispersão da medida 
em várias cidades

Figure 12.
Mapa histórico e geográfico de programas de restrição de placa, 
implementado por duas razões primárias.
Fonte: Preparado pelos autores.
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RESUMO DAS MEDIDAS NAS DOZE CIDADES DO ESTUDO

MEASURE SITUAÇÃO RECOMENDAÇÃO 

Restrição pela 
placa

Em algumas cidades, foi adotada a restrição pela 
placa, sem no entanto conseguir obter os efeitos 
esperados, mas principalmente causando efeitos 
negativos no médio e longo prazo.

É imprescindível fazer estudos independentes 
sobre a eficácia dessa medida, formulando 
recomendações nesse sentido para a redução de 
congestionamentos no longo prazo.

Cobranças por 
congestionamento

Algumas cidades planejam pôr em prática projetos 
de cobrança por congestionamento (São Paulo e 
Bogotá), porém os principais atores e a pressão 
política diante de qualquer medida desse tipo 
dificulta sua aplicação.

É crucial encontrar dispositivos institucionais e 
regulatórios para aplicar essa medida de maneira 
adequada.

Dia sem carro Algumas cidades planejam pôr em prática projetos O GDM implica a restrição do uso do automóvel. 
O dia sem carro é um de seus instrumentos 
pontuais e poderia ser contemplado.

Estacionamento 
na via

Algumas cidades obtiveram avanços significativos 
(Cidade do México, Medellín, Rosário) e podem 
ser tomadas como exemplo. Há projetos futuros 
interessantes (Bogotá, Buenos Aires) que buscam 
melhorar as condições do mercado para o 
estacionamento na via. São poucas as cidades que 
não adotam essa medida (Bogotá e Guadalajara).

Embora não haja um verdadeiro  modelo de 
“melhores práticas” nas doze cidades da região, 
na verdade, há exemplos de sucesso. Por isso, o 
estacionamento na via é uma medida com maior 
probabilidade de obter melhorias no médio prazo 
em todas as cidades, experiência que pode ser 
replicada em outros locais. 

Estacionamento 
informal

Em quase todas as cidades estudadas, constatou-
se a existência de pessoas que cobram pelo 
estacionamento na via de maneira informal, 
inclusive onde há políticas claras sobre isso. 
Essa cobrança é aceita pelos usuários, mas há 
um desperdício de oportunidade por parte do 
município para criar uma política clara, gerar 
receita e evitar o surgimento de máfias para 
disputar cada centavo em espaços públicos.

O estacionamento na via é uma oportunidade 
para implementar políticas de cobrança e 
organização, bem como para aproveitar melhor 
o espaço e os recursos. É um dos instrumentos 
recomendados em várias instâncias para 
gerar impactos significativos na demanda de 
mobilidade a um custo baixo (ou nulo) de 
implementação e com mais possibilidade de 
aceitação do que outras medidas desse tipo.

Estacionamento 
fora da via

Não foram encontrados exemplos notáveis de boas 
práticas de estacionamento fora da via. É claro 
que as cidades continuam a buscar maneiras de 
aumentar o número de vagas de estacionamento 
para “resolver o problema”.

É imprescindível buscar maneiras de incentivar 
políticas mais eficazes sobre o estacionamento 
fora da via de modo a que venham a 
complementar o existente na via.

Quadro 9.
Medidas de gerenciamento da demanda, situação atual e recomendações
Fonte: Elaborado pelos autores.
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DESAFIOS ÀS POLÍTICAS DE ESTACIONAMENTO
As políticas de estacionamento estão entre os instrumentos mais recomendados para gerar impactos 

significativos na demanda de mobilidade, por terem um custo de implementação baixo ou nulo. Além disso, 

seu potencial de aceitação parece ser maior do que o de outras medidas. Contudo, esse tipo de medidas 

não tem sido muito eficiente como instrumento de GDM na América Latina, salvo em alguns casos, pois elas 

aumentaram a oferta de estacionamento, empregaram recursos públicos na sua implementação (projeto, 

construção e operação) e tentaram estabelecer preços fixos. Contudo, de modo geral, o que se tem visto 

é que o estacionamento na via e fora dela tem sido prejudicado por uma política bastante passiva quanto 

à sua regulamentação, fiscalização e uso como medida de redução de congestionamento. Na maioria dos 

casos, essa abordagem foi vista como algo que pretendia oferecer soluções específicas, mas sem fazer parte 

de uma política abrangente.

Os desafios à implementação eficaz de políticas de estacionamento identificados na América Latina estão 

descritos a seguir.

OFERTA EXCESSIVA DE ESTACIONAMENTO

Várias das cidades estudadas cometeram o erro de propor o aumento da oferta de estacionamentos, mais 

especificamente nesses casos:

•	 Em Belo Horizonte foi feita uma licitação (2012) para a construção de estacionamentos subterrâneos 

rotativos com uma capacidade total de 3.985 vagas no centro da cidade. Este seria pago pelo governo 

(outro erro comum)10.

•	 Em Porto Alegre está sendo incentivada a construção de estacionamentos subterrâneos próximos 

ao centro da cidade, e foi publicada (2012) uma solicitação de manifestação de interesse pela 

construção e operação.

•	 Em Bogotá, uma das estratégias formuladas no Plano Mestre de Mobilidade é “aproveitar as condições 

de renovação urbana e sua modalidade de reativação para permitir maior oferta de estacionamento no 

subsolo e de superfície” (pp. 10-127).

•	 Em Rosário, o Plano Integral de Mobilidade (PIM) definia a seguinte ação: “deve-se promover, segundo 

esse critério, o estacionamento subterrâneo ante o de superfície, além do estacionamento de motos, 

aumentando o número de vagas”.

Esses exemplos são casos específicos em que fica mais do que clara a necessidade de uma política de GDM, 

porém as entrevistas em várias cidades mostraram esse mesmo problema na concepção de uma política de 

estacionamento.

10 De acordo com a análise, nos primeiros capítulos deste relatório, e assumindo que a gestão da demanda envolve a redução da 
necessidade de construção de mais infra-estrutura para atender à demanda, o fato de o governo cobrir o custo do estacionamento 
aqui vai decribe como erro.
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SUBSÍDIOS PARA OPERAÇÃO DE ESTACIONAMENTOS

Um problema comum a vários projetos de transporte é o estabelecimento de uma “garantia de demanda” 

para o operador de um serviço específico que tenha sido objeto de concessão pelo estado. Isso decorre do 

fato de que o estudo inicial de um projeto (nesse caso, de um estacionamento) define a demanda esperada 

do serviço a ser prestado (por ex., serão ocupadas 100 vagas de estacionamento durante o dia) e se outorga 

o contrato a um concessionário que, caso a expectativa de demanda não seja cumprida (por ex., que apenas 

60 veículos estacionem por dia), pode cobrar do estado uma “garantia” por esse déficit de demanda. Nesse 

exemplo, o governo deveria pagar ao operador um valor correspondente à receita da ocupação dessas 40 

vagas.

TRANSIÇÃO DA VIA PARA FORA DA VIA

Outro exemplo de erro cometido nas políticas de estacionamento da região e que se transforma em um 

obstáculo é a criação de políticas com a finalidade de eliminar os estacionamentos na via (em princípio, uma 

medida bem intencionada). Essas vagas foram transferidas para estacionamentos fora da via, mas sem limite 

para sua oferta, criando a mesma demanda e saturando as vias. Esse fenômeno, notado constantemente em 

diversos lugares do mundo, também se evidenciou presente nas cidades da região. Na realidade, trata-se de 

uma ação que soluciona o problema apenas superficialmente.

Figura 13.
Exemplo de um estacionamento formal fora da via, num local onde 
anteriormente havia espaço para estacionamento na via e agora há uma 
calçada.
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No caso de Rosário, o Plano Integral de Mobilidade (PIM), aprovado pelos cidadãos por meio de um processo 

participativo, definiu que a cidade construiria estacionamentos subterrâneos para reduzir o congestionamento 

de trânsito na cidade. Contudo, com base na orientação de organizações internacionais, essa política foi 

replanejada de modo a criar uma política de estacionamento mais compatível com o gerenciamento da 

demanda.

Em Bogotá, a política municipal no período 1998-2000 enfatizou esse ponto e promoveu a criação de 

estacionamentos fora da via (oferecendo, inclusive, descontos a quem construísse estruturas de vários 

andares) para compensar a “falta de estacionamentos na via”.

A política de estacionamento em São Paulo também desestimulava o estacionamento em via pública, mas 

ao mesmo tempo promovia a construção de estacionamentos públicos fora das vias para serem operados 

pela iniciativa privada. Além disso, em julho de 2012, a Secretaria Municipal de Transportes (SPTrans) 

anunciou uma consulta pública sobre a concessão de implementação, manutenção e operação de três 

estacionamentos públicos no centro da cidade.

De modo geral, esses tipos de concessão são outorgados porque existe a ideia de que é melhor que o setor 

privado se ocupe do estacionamento, pois assim como os automóveis são de propriedade particular, os 

estacionamentos também deveriam ser. No entanto, deve-se sempre levar em conta um componente de 

gerenciamento da demanda, uma vez que a existência de um estacionamento fora da via gera um uso da 

infraestrutura viária (e do espaço público em geral) que deve ser gerenciado pelo governo.

PREÇOS DE ESTACIONAMENTOS FIXOS

O fato de algumas cidades terem como política a criação de legislação específica para definir o preço máximo 

dos estacionamentos, que em algumas ocasiões é diferenciado por zona e característica dos estacionamentos, 

isso acaba criando mais um obstáculo à consecução de uma política abrangente para o gerenciamento da 

demanda na região, reduzindo claramente a eficácia da ação do mercado sobre a tarifa.

O Gráfico 4 apresenta uma comparação entre os preços de um bilhete de transporte público e o valor de 

uma hora de estacionamento na via, mostrando que o preço do transporte público em algumas cidades é 

bem superior ao que se paga para estacionar, o que gera um desincentivo ao uso do transporte público e 

estimula o do automóvel. Essa constatação replica a comparação feita por GIZ em 2011, em várias cidades 

da Europa (GIZ 2011). Cumpre notar que Bogotá não foi incluída no gráfico em virtude da falta de dados, 

pois o estacionamento na via não é cobrado formalmente (embora o seja de maneira informal).
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Fontes: Dados de GIZ (2011) e elaboração pelos autores. 
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Em 2012, a tarifa média dos estacionamentos públicos do centro de Medellín era de 2.800 pesos (US$ 

1,54) por hora para carros e de 800 pesos (US$ 0,44) para motos. Cobra-se por uma hora inteira mesmo que 

o veículo fique estacionado menos tempo. No trabalho de campo, constatou-se que, após a primeira hora, 

são cobradas frações adicionais de 15 ou 30 minutos. Nesse setor da cidade, a oferta de estacionamentos 

exclusivos para motocicletas é 68% mais alta do que a oferta de estacionamentos para carros, levando em 

conta que estes também oferecem vagas para motocicletas11.

Em Bogotá, essa medida evoluiu da seguinte maneira:

•	 A partir de 1977 (Decreto 1.121, de 1977): o estacionamento como negócio é uma atividade 

econômica privada regulamentada por lei, que estabelece um regime de tarifa máxima oficial, por hora 

ou fração, para a infraestrutura de estacionamento coberto, semidescoberto e ao ar livre. 

•	 Decreto 423, de 1995: a administração estabelece o regime de liberdade vigiada, com um registro das 

tarifas por hora e por fração para a prefeitura, que está encarregada de fazer o controle das tarifas. 

•	 Em 2004: retorno à política que estabelece uma tarifa máxima por hora ou fração, levando em conta 

a pressão política dos membros do Conselho Municipal em função das elevadas tarifas cobradas dos 

cidadãos. 

•	 Acordo 356, de 2008: estabelece uma tarifa máxima por minuto, de acordo com a tabela de fatores 

iguais ou superiores a 1, por zonas da cidade.

DETERMINAÇÃO AD HOC DO PREÇO DO ESTACIONAMENTO INFORMAL

Com respeito ao estacionamento informal, o preço encontrado nas cidades mexicanas varia entre 10 e 50 

pesos mexicanos (entre US$ 0,70 e US$ 3,80), dependendo do local, horário e de haver ou não um evento 

especial. Em Guadalajara, o estacionamento nos dias úteis custa entre 20 e 30 pesos mexicanos (entre 

US$ 1,50 e US$ 2,30). Em Bogotá, nas zonas próximas ao centro comercial, são cobrados até 5 mil pesos 

colombianos (aproximadamente US$ 2,70) por dia. Em Buenos Aires, há quem pague entre US$ 0,40 e 

US$ 1 para estacionar durante o dia e de US$ 1 a US$ 2,12 durante a noite. Um estudo mais detalhado 

sobre a cobrança informal para estacionar seria bastante útil para descobrir mais detalhes sobre esses 

custos. Isso implicaria um levantamento consideravelmente grande para obter valores que pudessem ser 

generalizados para cada cidade.

11  Segundo o que se achou no trabalho de campo.
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REQUISITOS MÍNIMOS DE ESTACIONAMENTO

Há requisitos de estacionamento em todas as cidades estudadas da região, porém é interessante notar que 

isso está incluído como um elemento essencial no planejamento urbano, enquanto outros mais essenciais, 

como serviço e densidade de circulação das redes de transporte público, não são vistos como tal. Salvo 

exceções muito específicas referentes a certas zonas de algumas das cidades, a regra é que as cidades 

estudadas definem padrões mínimos de estacionamento para vários usos do solo. Com tem sido comentado 

amplamente em outros estudos (Shoup 2005; Barter 2011), essa prática é contraproducente e totalmente 

contrária ao objetivo desejado, além de seguir a noção generalizada de que há em todo lugar necessidade 

de vagas para automóveis.

Contudo, há indícios de que essa tendência pode estar mudando em zonas específicas. Em Belo Horizonte, 

foi proposta a desvinculação entre estacionamento e unidades habitacionais. Na zona central de Porto 

Alegre, não há requisitos obrigatórios quanto a estacionamento em prédios localizados em algumas vias 

específicas, embora isso faça parte de um regulamento de 1999 para preservar o patrimônio histórico.

No Rio de Janeiro, a Operação Urbana Porto Maravilha tem uma legislação especial que estabelece 

requisitos inferiores aos normalmente exigidos (nesse caso, uma vaga de estacionamento para cada 50 

m2 de edificações comerciais; em outras zonas, a exigência é de uma para cada 30 m2). Contudo, cumpre 

esclarecer que essa regulamentação é mais uma exceção do que regra nessa cidade. Finalmente, em Bogotá, 

foram propostas zonas de readensamento urbano (sobretudo no centro da cidade), onde se recomendou a 

eliminação dos requisitos de estacionamento (nem mínimos nem máximos).

As próximas seções vão se concentrar na forma como foram formuladas as políticas de estacionamento nas 

cidades do estudo, categorizadas segundo o tipo de estacionamento em cada uma delas.
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POLÍTICAS DE ESTACIONAMENTO NA REGIÃO
As políticas de estacionamento na região apresentam alguns temas em comum, e as medidas implementadas 

são semelhantes, salvo em casos específicos. Foram observados projetos bastante úteis, como o da Cidade 

do México, além de outros menos visíveis porém igualmente relevantes, como os de Medellín, Rosário, 

Buenos Aires e de outras cidades.

Contudo, em termos gerais, as cidades estudadas aplicaram medidas pouco favoráveis ao estacionamento 

como instrumento de GDM. Destacam-se entre elas o aumento da oferta de estacionamentos (às vezes com 

a aquisição de espaços usando recursos públicos ou com a construção de estacionamentos subterrâneos ou 

de vários andares) e a fixação dos preços a serem cobrados (ou a opção por uma “liberdade controlada”). 

De modo geral, o estacionamento na via e fora dela sofre de uma política de “laissez-faire” quanto à sua 

regulamentação, fiscalização e uso como medida de redução de congestionamentos. Na verdade, trata-se 

de um campo em que foram buscadas soluções específicas que não correspondem a uma política integral.

A Figura 14 apresenta graficamente os diversos tipos de estacionamento encontrados nas cidades estudadas, 

usando as categorias descritas na seção “Tipos de estacionamento” mais adiante neste guia.

A seguir, apresentam-se as políticas, projetos e programas adotados em cada cidade para o estacionamento 

na via, informal, fora da via e associado a um uso específico do solo, incluindo suas características e alguns 

casos relevantes.

ESTACIONAMENTO REGULADO NA VIA: COM PARQUÍMETROS, TÍQUETES, 
SISTEMAS MANUAIS

O estacionamento na via existente atualmente nas cidades pode ser dividido claramente em duas categorias: 

cidades que já começaram a cobrar pelo estacionamento na via e aquelas que ainda não o fizeram.

Entre as cidades que atualmente cobram pelo estacionamento na via, há modalidades de cobrança 

personalizada (uma pessoa fica encarregada de administrar e monitorar o pagamento, normalmente por 

meio de um sistema de tíquetes com diferentes formas de administração) ou o pagamento é feito mediante 

parquímetros. O caso mais interessante e progressivo de estacionamento pago na via é o da Cidade do 

México, descrito no estudo de caso 4, seguido dos exemplos de outras cidades da região com diversos 

esquemas de tarifação.
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TIPOS DE 
ESTACIONAMENTO 
NA REGIÃO

FORA DA VIA
VÁRIOS ANDARES

FORA DA VIA 
SUBTERRÂNEO 
PÚBLICO

FORA DA VIA
SUBTERRÂNEO 

RESIDENCIAL, 
COMERCIAL

FORA DA VIA
NÍVEL TÉRREO

NA VIA
INFORMAL

EM ZONA 
PROIBIDA

NA VIA
REGULADO 

OU PAGO

FIGURA 14. 
Tipos de estacionamento na região
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Estudo de caso 4. Estacionamento na via pago mediante parquímetros: Cidade do México

NOME DO SISTEMA:
EcoParq

ANTECEDENTES

Na maioria dos casos, o estacionamento em via pública da 

Cidade do México continua sendo legalmente gratuito. Em 

2007, o governo do Distrito Federal instalou parquímetros 

“multivagas” em vários bairros da Cidade do México como 

parte da iniciativa de mobilidade do Plano Verde do Distrito 

Federal. Estima-se que, no total, menos de 10% da oferta de 

estacionamento em via pública são regulados por um sistema 

de cobrança.

PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO

A empresa Operadora de Estacionamientos Bicentenario (OEB) 

(que atualmente opera em Polanco, Lomas, Anzures e Roma 

Condesa) receberia 70% da receita gerada pelos parquímetros, 

dos quais aproximadamente 20% seriam destinados à 

Secretaria de Segurança Pública pelo trabalho de fiscalização 

durante 10 anos, em troca do investimento e instalação, 

operação e manutenção do sistema. Os 30% restantes iriam 

para a Autoridade do Espaço Público, para serem reinvestidos 

no espaço público de cada bairro. É o Comitê de Transparência e 

Prestação de Contas que decide em que projetos esses recursos 

são investidos, conforme o Regulamento para o Controle do 

Estacionamento nas Vias Públicas do Distrito Federal. Entre 

seus membros estão os Comitês Cidadãos, a Autoridade do 

Espaço Público e a Delegação Política (equivalente à municipal) 

das áreas em que foram instalados os parquímetros.

Em janeiro de 2012, foram instalados 426 parquímetros 

multivagas em Polanco, controlando cerca de 6 mil vagas de 

estacionamento nas vias públicas. O projeto foi acompanhado 

de uma ampla estratégia de comunicação que abrangeu o aviso 

aos residentes por meio de folhetos, a colocação de módulos 

informativos em parques, a criação de uma página na Internet 

com uma interface amigável e, acima de tudo, a criação de uma 

marca em torno do sistema e de seu nome, EcoParq, que de 

alguma maneira se distancia da imagem burocrática que esses 

sistemas costumam ter no país.

REGRAS DE OPERAÇÃO

Para visitantes

A tecnologia empregada são parquímetros multivagas no 

esquema de “pagar e mostrar” (pay-and-display), que requer 

que o usuário siga os seguintes passos:

•	 Digitar o número da placa do veículo.

•	 Pagar pelo tempo estimado que o veículo ficará 

estacionado (limitado a três horas, sem rodízio 

obrigatório).

•	 Afixar o tíquete emitido no painel do veículo, do lado do 

motorista, deixando-o visível.

O Regulamento para o Controle do Estacionamento nas Vias 

Públicas do Distrito Federal destaca que cabe à Secretaria 

de Desenvolvimento Urbano e Habitação determinar as zonas 

em que o EcoParq deverá ser instalado, bem como os dias e 

horários de operação do sistema.

Figura 15. EcoParq na Internet. 
Fonte: www.EcoParq.com.mx



71

Guia Prático: Estacionamento e Políticas de Gerenciamento de Mobilidade (GDM) na América Latina

Para residentes

De acordo com o Regulamento para o Controle do Estacionamento 

nas Vias Públicas do Distrito Federal, todos os imóveis em uma 

zona de parquímetros que não possuem garagem têm direito a 

uma permissão temporária para residentes, desde que o imóvel 

seja usado como residência.

As pessoas que obtêm permissão recebem um adesivo que as 

isenta do pagamento do parquímetro em uma área próxima à 

sua residência por um período de seis meses, após o qual ela 

precisa ser renovada. Essa permissão não vale em toda a zona.

FISCALIZAÇÃO

Nas zonas reguladas por parquímetros, devem ser aplicados 

o Regulamento de Trânsito Metropolitano (RTM-DF), que 

vale para toda a cidade, e o Regulamento para o Controle do 

Estacionamento nas Vias Públicas do Distrito Federal. Além 

disso, a Secretaria de Segurança Pública pode recorrer a 

terceiros para imobilizar os veículos. Caso as multas não sejam 

pagas, o veículo pode ser rebocado para o depósito.

As multas correspondentes são mostradas no Quadro 11.

Da mesma maneira, os motoristas recebem multa igual 

caso cometam alguma das infrações abaixo, previstas no 

Regulamento para o Controle do Estacionamento nas Vias 

Públicas do Distrito Federal:

•	 O comprovante de pagamento não está visível do lado de 

fora do veículo.

•	 O tempo pago e indicado no comprovante de pagamento 

expirou.

•	 A data do comprovante de pagamento não corresponde à 

da fiscalização.

•	 O veículo está estacionado parcialmente fora da zona de 

parquímetros.

A fiscalização é feita por equipes compostas por duas pessoas: 

um agente de segurança pública e o fiscal do EcoParq. Cada 

equipe é responsável pela fiscalização de uma média de 6 ruas 

MEDIÇÃO POLANCO LOMAS CUAUHTEMOC - JUÁREZ

Horário 8h00 às 20h00 8h00 às 20h00 8h00 às 20h00

Dias Segunda a sexta-feira Segunda a sexta-feira Segunda a sexta-feira

Tarifa (minutos) US$ 0,15 por 15 minutos US$ 0,15 por 15 minutos US$ 0,15 por 15 minutos

Limite de tempo 3 horas Etapa 1: 3 horas
Etapa 2: 6 horas

6 horas

Quadro 10.
Tarifas do EcoParq por bairro e condições de operação 

SITUAÇÃO VALOR DA MULTA 

Descumprimento 
do artigo 13 do 

RTM

US$ 24 (5 dias do salário-mínimo 
vigente)

Retirada do 
imobilizador

US$ 14,30

Se o veículo for 
rebocado

Não se aplica a multa pela 
retirada do imobilizador, mas são 
cobrados US$ 42 pelo reboque 

mais US$ 4,30 por dia de 
retenção do veículo no depósito.

Limite de tempo 3 horas

Quadro 11.
Imobilização de veículo como penalidade.
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durante as rondas. Caso encontrem um automóvel em situação 

irregular, a infração é registrada e o responsável pela colocação 

do imobilizador é avisado.

BENEFÍCIOS OBTIDOS

Após sua implementação em toda a área, estima-se que a 

receita dos parquímetros será de US$ 500.000 mensais, dos 

quais US$ 150.000 se destinarão à revitalização dos espaços 

públicos, na forma de calçadas acessíveis e de melhor 

qualidade, melhoria de parques, iluminação, etc.

Esses benefícios, mais a ida dos motoristas para bairros 

vizinhos em busca de estacionamento gratuito, fizeram com 

que o sistema fosse visto de forma positiva. Tudo indica que 

logo será expandido para outras partes da cidade.

Figura 17.
Imobilização de veículo como punição.

Figura 16.
Construção do EcoParq.
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Estudo de caso 5. Zonas de Estacionamento Regulado em Medellín

NOME DO SISTEMA:
Zonas de Estacionamento Regulado (ZER).

ANTECEDENTES

São vagas devidamente demarcadas e assinaladas nas vias 

públicas em que o estacionamento é permitido e regulado 

mediante o pagamento de uma taxa. O objetivo é desestimular 

o estacionamento em via pública. O sistema está dividido em 

Zonas Brancas e Zonas de Estacionamento Regulado (ZER).

As Zonas Brancas são as vagas de estacionamento demarcadas 

e assinaladas, sujeitas estritamente às disposições do Artigo 

75 do Código Nacional de Trânsito, como a permissão para 

estacionar de graça por um período máximo de sessenta 

minutos. Essas zonas se situam nas adjacências ou perto 

da área de influência definida como: todo quarteirão linear 

adjacente ou próximo das vagas das ZER, onde é totalmente 

proibido o estacionamento em via pública. 

As Zonas Brancas estão regulamentadas, como as ZER, pelo 

Decreto Municipal 1.111, de 2009, e pela Resolução 832, de 

2009. Ambas são administradas e operadas pela empresa 

Terminales de Transporte de Medellín S.A.

PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO

Tendo começado a funcionar em 16 de junho de 1999 por 

meio de um contrato de concessão com um administrador 

privado, Administrador de Zonas de Estacionamiento Regulado 

(AZER), em 2007 a administração e operação das ZER foram 

entregues à Terminales de Transporte de Medellín S.A., uma 

sociedade de economia mista municipal, por meio de convênio 

interadministrativo.

Administradas pela Terminales Medellín, as ZER se fundiram 

num projeto conjunto que incluía o reboque e a custódia de 

veículos, num esforço para equilibrar os custos e as receitas 

devido às perdas com a custódia. O projeto se chamava 

Figura 19.
Zona Branca em Medellín.

Figura 18.
Zonas de Estacionamento Regulado.
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Zonas de Estacionamento Regulado, Reboque e Custódia de 

Veículos, com um orçamento para 2012 de 6.735.960.000 

de pesos colombianos (aproximadamente US$ 2,2 milhões). 

Por esse projeto, a Terminales Medellín recebe 10% mais IVA 

da arrecadação total. Em 3 de agosto de 2009, a Terminales 

Medellín passou a adotar o sistema de terminais de cartão de 

crédito como um novo mecanismo para o controle das ZER, 

substituindo o sistema anterior de máquinas. As ZER têm 168 

funcionários, que permanecem no lugar designado de acordo 

com o horário de cada ZER e estão encarregados de fazer a 

cobrança da tarifa dos usuários. Além disso, 19 coordenadores 

circulam pelas diferentes zonas supervisionando o trabalho dos 

funcionários e dispõem de um canal de comunicação direta 

com o gerente do projeto.

Figure 20.
Funcionárias da ZER – Medellín.

REGRAS DE OPERAÇÃO

Os usuários das ZER pagam uma taxa para estacionar 

em via pública. Contudo, o tíquete não implica nenhuma 

responsabilidade por danos ou furto enquanto o veículo estiver 

estacionado na ZER. A tarifa é definida com base em um estudo 

de mercado que calcula a média das tarifas do setor onde está 

localizada a ZER. Em seguida, é fixada uma tarifa superior a 

essa média.

Atualmente, existem 1.445 vagas ZER para automóveis e 78 

para motocicletas, perfazendo um total de 1.523 vagas. Os 

horários e tarifas variam de acordo com o setor onde esteja 

localizada a ZER. O horário geral é das 7h00 às 19h00, de 

segunda a sábado. Em zonas de horário noturno, o serviço nas 

ZER é estendido até o fechamento dos estabelecimentos abertos 

ao público e das instituições de ensino. As tarifas variam entre 

2.200 pesos colombianos (US$ 1,20) e 2.900 pesos colombianos 

(US$ 1,61) por hora.
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Estudo de caso 6. Estacionamento pago na via com máquinas de tíquetes em Rosário

NAME OF SYSTEM:

Não há

ANTECEDENTES

Rosário começou a aplicar uma política de estacionamento 

medido em uma zona do centro da cidade em maio de 2001, 

quando, em virtude da crise econômica no país, decidiu-se 

suspender a proibição do acesso de veículos particulares ao 

microcentro durante o horário comercial (que fora instituída no 

ano anterior). 

Essa política tinha dois objetivos declarados: i) desestimular a 

entrada de veículos nessa zona, exigindo um pagamento pelo 

estacionamento na via, e ii) priorizar o uso desses espaços 

para estacionamento por tempo limitado e não pelo dia inteiro, 

como fazem os trabalhadores e moradores, limitando o tempo 

máximo de estacionamento a três horas.

PROCESSO DE IMPLEMENTAÇÃO

A concessão do serviço foi outorgada no ano 2000 à empresa 

Tránsito Rosario S.A. Oito anos depois, o serviço passou por 

nova licitação e ficou a cargo da Tránsito Rosario – Sutec 

UTE a partir de janeiro de 2009. A concessionária deve fazer 

investimentos em parquímetros, pagar ao município uma taxa 

mensal e controlar as infrações de estacionamento. A receita 

das multas vai para o orçamento municipal.

A zona regulamentada pelo regime de estacionamento medido 

foi crescendo até abarcar a quase totalidade do centro da 

cidade em 2012. 

REGRAS DE OPERAÇÃO

O horário de estacionamento pago vai das 9h00 às 21h00, 

de segunda a sexta-feira, e até as 14h00 aos sábados. O 

estacionamento aos domingos e feriados é gratuito.

O pagamento pode ser feito com moedas ou fichas, que podem 

ser compradas em 120 estabelecimentos comerciais da área, 

e também pelo Parquímetro Pessoal Portátil, por um telefone 

celular previamente cadastrado pela Internet.

O setor de estacionamento pago está dividido em três zonas, 

conforme mostra a Figura 23.

As zonas A e B se estendem por 168 quadras, com um total de 

2.200 vagas de estacionamento, enquanto a zona C compreende 

261 quadras, totalizando 3.400 vagas.

Tarifas de estacionamento pago (em novembro de 2012):

•	 Zonas A e B: US$ 0,80/hora. Pagamento mínimo US$ 0,20. 

Tempo máximo permitido: 3 horas

•	 Zona C: US$ 0,50 /hora. Pagamento mínimo US$ 0,125. 

Tempo máximo permitido: 3 horas

Figura 21.
Estacionamento medido em Rosário, máquina e sinalização



Figura 22.
Placa de estacionamento medido em Rosário.

Figura 23.
Zonas de estacionamento medido em Rosário

Fonte: PIM, Rosário, 2011 
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ESTACIONAMENTO EM VIA INFORMAL: O PROBLEMA

Em várias cidades da região, também existe estacionamento na via sem cobrança ou com um preço fixado 

por uma pessoa que presta o serviço informalmente. Essa prática demonstra que as pessoas estão dispostas 

a pagar pelo estacionamento na via e que se desperdiça uma oportunidade não estabelecendo uma política 

clara de cobrança por ele, ou que essa oportunidade de lucro está sendo aproveitada por alguns particulares.

Estudo de caso 7. Estacionamento informal na via em Bogotá

O estacionamento na via em Bogotá é gratuito em todos os casos 

e em boa parte deles existem guardadores informais que formam 

pequenas “máfias” do espaço público e se apropriam, de maneira 

informal, dos estacionamentos na via para tomar conta dos 

carros que ali estacionam, cobrando um valor essencialmente 

determinado pelo mercado informal (em alguns casos há tarifas 

estabelecidas já conhecidas pelos usuários) ou, como ocorre na 

maioria dos casos, pelo valor que o motorista esteja disposto a 

pagar.

A falta de capacidade para fiscalizar os carros mal estacionados, 

segundo alguns entrevistados, se deve à reduzida quantidade de 

reboques e de guardas de trânsito na cidade. A disposição para 

regulamentação do estacionamento na via é claramente mínima.

Essa situação gera um desequilíbrio na regulamentação dos 

estacionamentos de duas maneiras: não há fiscalização dos 

veículos estacionados em lugares inadequados ou proibidos nem 

há regulamentação do preço do estacionamento na via. No entanto, 

o sistema de detecção eletrônica de infrações resultou em uma 

diminuição das infrações por estacionamento proibido (não há 

dados disponíveis a esse respeito).

Os veículos usados por portadores de deficiência são estacionados 

nas calçados ou em via pública porque na cidade são muito 

poucas as zonas destinadas ao estacionamento desses veículos e 

demarcadas com a respectiva sinalização. Além disso, as zonas em 

que há vagas para deficientes não são mantidas nem devidamente 

sinalizadas.

Figura 24.
O estacionamento informal na via é visível até em locais em que a sinalização 
indica que é proibido estacionar
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Figura 25.
A fiscalização de automóveis estacionados de forma ilegal não é muito 
comum, salvo em “operações” específicas.

Figura 26.
Estacionamento informal e invasão do espaço público.
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Estudo de caso 8. Estacionamento informal em Buenos Aires

O controle das ruas da cidade pelos “flanelinhas” não é 

novidade. É comum encontrar essas pessoas em áreas 

comerciais, e sobretudo em eventos, próximo a lugares bastante 

concorridos, como os estádios de futebol em partidas de final 

de semana, ou quando um artista internacional se apresenta 

em algum local.

As pessoas que se “encarregam” desses setores nas vias 

públicas possuem zonas definidas e fixam seus próprios preços. 

Uma pesquisa com 50 pessoas mostrou que os motoristas 

pagam entre US$ 0,40 e US$ 1 para estacionar nessas vagas 

durante o dia e de US$ 1 a US$ 2,12 durante a noite. Alguns 

flanelinhas também se oferecem para lavar o veículo e cobram 

12 “A lei não pode permitir que haja gente cobrando por estacionamento em lugares onde ele é gratuito e muito menos fixando um 
valor”, afirmou o chefe de gabinete da Cidade de Buenos Aires. “Há muitas denúncias de extorsão e coerção. Além disso, há pessoas 
que cuidam dos carros de boa-fé, mas também sabemos que há máfias.”

Estudo de caso 9. Estacionamento informal em Monterrey

Assim como nas demais cidades mexicanas em que é intenso 

o uso do automóvel quando o estacionamento na via pública 

é gratuito, em Monterrey tem-se visto o surgimento de 

administradores informais do espaço público, mais conhecidos 

como franeleros (flanelinhas).

As vias de Monterrey são reguladas por esses administradores. 

Os cidadãos admitem que se sentem ameaçados por eles ao 

serem forçados a pagar determinado valor para que “o carro 

seja cuidado”. O preço varia segundo a zona, o horário e o dia. 

Em eventos especiais, como shows ou partidas de futebol, o 

estacionamento é mais caro, podendo custar de US$ 3,85 a US$ 

8,00. Os flanelinhas abordam esses motoristas na entrada do 

evento, mas é difícil que fiquem tomando conta dos veículos até 

que ele termine.

Por outro lado, existem rumores sobre extorsão dos flanelinhas 

pela polícia. Supostamente, os policiais uniformizados exigiriam 

dos administradores informais o pagamento de uma parcela 

para permitir que delimitem as vagas de estacionamento e 

ganhem dinheiro com elas. Segundo notícias na imprensa, 

essas parcelas podem representar até metade do valor cobrado. 

Mesmo nas zonas que possuem parquímetros, há flanelinhas, 

que afirmam possuir autorização de autoridades de segurança 

e inspetores.

entre US$ 4,25 e US$ 6,40. O preço para deixar o carro na rua 

em eventos como partidas de futebol ou espetáculos musicais 

vai de US$ 10 a US$ 17.

A Lei 4.113 pretendia criar o “Cadastro de Guardadores de 

Veículos”, mas foi vetada em 1º de fevereiro de 2012 com a 

publicação de um decreto no diário oficial da cidade. A lei 

vetada estabelecia que os guardadores de veículos poderiam 

trabalhar nos espaços determinados pela prefeitura. Deveriam 

se inscrever em um cadastro próprio e cumprir horários e se 

ater aos locais designados pelo Executivo. Eles receberiam uma 

autorização por dois anos, renovável, que poderia ser revogada 

caso cometessem alguma infração ou crime ao desempenhar 

sua atividade12.
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Figura 27.
“Trapitos” em Buenos Aires

Figura 28.
“Flaneleros” em Monterrey

Estudo de caso 10. Estacionamento fora da via em São Paulo, operado pelo setor privado para o 
governo

Desde 1988, as garagens municipais são um tema discutido 

em São Paulo. Naquela época, a intenção do prefeito era 

construir 12 garagens subterrâneas, porém a falta de interesse 

comercial das empresas, a dificuldade de aprovação pelas 

secretarias municipais e protestos da população pelo possível 

impacto das garagens na vegetação das praças sob as quais 

se construiriam as garagens fizeram com que o projeto fosse 

abandonado (Estadão 07/04/2011; Antunes 2000).

Em 1999, foram inauguradas duas das garagens subterrâneas 

planejadas, sob a direção de um consórcio de empresas 

privadas. Essas foram as duas primeiras garagens subterrâneas 

construídas por meio de uma concessão pública no Brasil, e 

juntas elas oferecem 1.210 vagas (700 no Hospital das Clínicas 

e 510 na Praça Alexandre de Gusmão).

Em julho de 2012, a Secretaria Municipal de Transportes 

(SPTrans) anunciou uma consulta pública sobre uma licitação 

para implementação, manutenção e operação de três 

estacionamentos públicos no centro de São Paulo, localizados 

no Mercado Municipal, na Praça Fernando Costa e na Praça 

Roosevelt. A construção das garagens faz parte da revitalização 

do centro da cidade e busca garantir à população um amplo 

acesso aos espaços públicos e melhorar o uso das vias 

públicas, em resposta à necessidade da retirada dos veículos 

que transitam e estacionam nessas áreas, permitindo maior 

fluidez em todo o sistema viário do entorno (SPTrans 2010).

Juntas, as três garagens ampliarão a oferta de estacionamento 

na região com 1.379 vagas. O modelo proposto é a concessão 

com entrega onerosa em um prazo de 30 anos. A iniciativa 

privada se encarregará do investimento e fará pagamentos 

mensais à prefeitura, com base em um pagamento anual 

variável, a uma porcentagem que varia entre 5% e 27%, 

segundo o valor da receita bruta do negócio.
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ESTACIONAMENTO FORA DA VIA LIGADO AO USO DO SOLO

O estacionamento fora da via que não constitui um “negócio” em locais onde seu compartilhamento pode 

ser estimulado, mas como mantém um vínculo direto com o uso do solo constitui um problema importante 

a ser analisado, em especial porque, conforme se afirmou anteriormente, os requisitos de estacionamento 

por unidade habitacional (ou segundo outro critério) costumam ser muito altos e, na grande maioria dos 

casos, estabelecidos como mínimos em vez de máximos. Na preparação deste relatório, os requisitos para 

diferentes usos em cada cidade foram examinados e comparados entre si e com exemplos de outros lugares 

do mundo. Os dados obtidos são mostrados nos gráficos a seguir. 

O Gráfico 5 apresenta os requisitos de estacionamento por unidade habitacional, com base em três tamanhos 

de moradia, para cada cidade do estudo.13

O Gráfico 6, semelhante ao anterior, mostra o número de metros quadrados de construção comercial que 

podem ser criados por vaga de estacionamento necessária. Buenos Aires, Bogotá e Medellín têm requisitos 

13 Os dados das cidades foram agregados para fins de comparação.
14 Quando o uso comercial foi diferenciado entre centros comerciais e outros usos, os dados foram agregados para fins de 
comparação.

Gráfico 5.
Requisitos das unidades habitacionais por vaga de estacionamento14

Fonte: Elaborado pelos autores.
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15 Este gráfico foi elaborado de maneira “inversa” em relação a outros sobre esse tema (a vaga de estacionamento é tomada como 
valor fixo) porque essa era a melhor forma de comparar todas as regras existentes.

Gráfico 6.
Requisitos comerciais (m2 construído) por vaga de estacionamento.14

Gráfico 7.
Número de metros quadrados de comércio permitidos por vaga de 
estacionamento versus motorização.
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muito mais lógicos (em termos de uma política coerente de estacionamento) do que as demais cidades. As 

mexicanas e brasileiras são as que estão em pior situação.

No Gráfico 7, o eixo horizontal apresenta o nível de motorização e o eixo vertical, os requisitos de estacionamento 

nas cidades do estudo. A intenção é avaliar, de forma preliminar, se existem dados comparáveis ou se há 

uma relação entre essas duas variáveis (motorização e requisitos).

O Gráfico 8 mostra uma comparação semelhante, porém inclui também os dados de cidades asiáticas 

extraídos do estudo de Barter (2011) (tomando por base os requisitos de estacionamento por unidade 

habitacional pequena (de 60 m2)).

Além disso, há dois casos relevantes, em que foram propostas “reduções” desses requisitos com base em 

outras opções de compensação: em Bogotá e na Cidade do México. A seguir, apresenta-se uma descrição 

desses instrumentos.

Gráfico 8.
Requisitos de moradia e motorização na América Latina e Ásia
Fonte: Elaborado pelos autores, com dados de Barter (2011).
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Estudo de caso 11. Fundo de Compensação de Estacionamentos de Bogotá

Estudo de caso 12. Desestímulo ao uso do automóvel no Cidade do México

O Fundo de Compensação de Estacionamentos tem como 

objetivo administrar recursos para oferecer estacionamentos 

públicos. Esses recursos são usados para adquirir, cofinanciar, 

construir, manter e adaptar parques, equipamentos e 

propriedades para uso como estacionamento público. O Fundo 

é mantido com recursos provenientes de proprietários que não 

conseguem dotar de vagas de estacionamento suficientes os 

imóveis (cujo alvará de construção e urbanismo são concedidos 

pelos responsáveis pelo planejamento urbano). O Instituto 

de Desenvolvimento Urbano tem autoridade para levar à 

frente projetos de estacionamento fora da via pública em 

nome do Distrito, porém dentro das exigências mínimas para 

estacionamentos subterrâneos determinadas pela Secretaria 

Distrital de Planejamento.

A Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação da Cidade 

do México (SEDUVI) estabeleceu como meta promover um novo 

ordenamento urbano, melhorar o meio ambiente na cidade 

e estimular o investimento e desenvolvimento de serviços” 

em alguns corredores servidos por vários tipos de transporte 

público. E propôs a possibilidade de firmar um acordo para 

garantir a redução dos requisitos mínimos de estacionamento 

para construção de edifícios de escritório e comerciais em 

corredores e zonas da cidade, conforme mostra o quadro abaixo.

Esse instrumento tem funcionado de forma muito precária 

porque os estacionamentos públicos não têm controle da tarifa 

para os usuários. Contudo, o mecanismo de cobrança funciona 

mediante alvará de construção ou urbanização concedido pelo 

órgão responsável pelo planejamento urbano. A finalidade 

desses recursos é construir estacionamentos para atender 

a demanda, mas os recursos atualmente estão congelados 

porque o Instituto de Desenvolvimento Urbano não iniciou novos 

projetos para a construção de estacionamentos devido à revisão 

do Plano de Uso do Solo.

As reduções seriam concedidas a prédios localizados nessas 

zonas ou corredores, em troca de um pagamento estabelecido 

pela Direção Geral de Gerenciamento Urbano, da SEDUVI. 

Embora o acordo não tenha sido firmado nem publicado no 

Diário Oficial, trata-se de uma medida que já demonstrava 

o interesse do governo em enfrentar o problema causado 

pelos requisitos mínimos de estacionamento para as novas 

construções definidos nas Normas Técnicas Complementares 

para o Projeto Arquitetônico do Regulamento sobre Construções. 

O Quadro 12apresenta as reduções de requisitos propostas por 

zona da cidade.
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Zonas 
históricas

100% — — — — — — — 100%

Zonas com 
nível de 

serviço crítico

20% * * * * * * * 20%

CETRAM 20% 40% — — — — — — 60%

Paseo la  
Reforma

20% — — 30% — — 5% 2% 57%

Insurgentes 20% — 30% — 10% — — 2% 62%

Eixo Central 
Lázaro 

Cárdenas

20% — — 30% — 5% — — 55%

Vallejo - 
Cuauhtémoc 
(Eje 1 Pte.)

20% — — — 10% — — — 30%

Xola (Eixo 4 
Sul)

20% — — — 10% — — — 30%

Quadro 12.
Reduções dos requisitos por zonas da Cidade do México.
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Estudo de caso 13. Buenos Aires desestimula o uso do automóvel particular em seu microcentro

Em fevereiro de 2012, voltou a vigorar na cidade uma medida 

que restringe o uso de automóvel no microcentro das 11h00 

às 16h00 horas. Os ônibus e táxis estão autorizados a circular 

pelo microcentro, assim como as motocicletas, os veículos 

de emergência, os carros funerários, os veículos de socorro 

mecânico, os veículos blindados, os distribuidores de jornais 

e os transportes escolares. A multa para quem descumprir a 

medida é de US$ 38,25.

Essa medida faz parte do plano para privilegiar o 

pedestrianismo, que abrange cerca de 100 quadras (43 na 

primeira etapa) da zona compreendida pelo polígono formado 

pela Avenida de Mayo, 9 de Julio, Leandro N. Além e Santa Fe. 

O projeto deve estar concluído em junho de 2015. O plano tem 

três etapas, sendo a primeira delas a restrição veicular, e sua 

conclusão está prevista também para junho de 2015. Além 

disso, a cidade precisa reorganizar o percurso das linhas de 

ônibus que hoje trafegam pelas ruas do microcentro, mas isso 

exige que as autoridades municipais cheguem a um acordo com 

o governo central.

Os estudos de caso apresentados deixam clara a necessidade de se entender o gerenciamento da demanda 

de mobilidade e a aplicação de instrumentos nesse sentido por toda a região. É preciso que haja um ponto 

de ruptura para que as políticas relacionadas com o tema mudem e criem condições mais favoráveis para a 

aplicação de novos instrumentos voltados para o atendimento do GDM.

Gráfico 9 »
Requisitos de vagas para bicicletas 

em relação a cada 10 vagas para automóveis
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MAIS POLÍTICAS QUE MERECEM DESTAQUE
São poucas as medidas e políticas de estacionamento aplicadas na região que podem ser destacadas como 

sendo de melhores práticas.

REQUISITOS DE ESTACIONAMENTO PARA BICICLETAS
Várias das cidades estudadas apresentam requisitos específicos de vagas para bicicletas nos estacionamentos, 

o que não se esperava encontrar com tanta frequência. O Gráfico 9 compara esses requisitos em relação a 

10 automóveis ou veículos particulares.

0,5 belo horizonte
SÃo Paulo

1
santiago
porto alegre
bogotÁ
medellÍn

2,5 rio de janeiro

4 guadalajara

0,27 Rosario

PARA CADA 
10 AUTOMÓVEIS,

O NÚMERO DE VAGAS 
DESTINADAS A BICICLETAS É:
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ESTACIONAMENTO NA VIA
O caso da Cidade do México e seu projeto EcoParq se destaca como o melhor exemplo de boa prática. O 

principal aspecto a ressaltar nessa medida é o reinvestimento dos recursos gerados, com 30% da arrecadação 

sendo destinados a melhorias do espaço público definidas pela comunidade. Aqui se destacam vários 

aspectos: i) o Estado tem um papel de redistribuição equitativa de recursos, ii) o concessionário atua como 

mediador da operação e iii) a comunidade tem uma participação ativa na determinação de como o subsídio 

será usado. Esse caso deve ser considerado uma prática muito boa a ser replicada nas demais cidades da 

região. O Quadro 13 apresenta alguns dados dos estudos de caso.

CIDADE DO 
MÉXICO

São destinados 30% da arrecadação à Autoridade do Espaço Público para reinvestimento nessa área do bairro. 
Estima-se que a receita dos parquímetros em Colonia Condesa foi de 6,5 milhões de pesos mexicanos (US$ 
492.000) por mês, dos quais 1,9 milhão de pesos (US$ 150.000) seriam destinados à revitalização dos 
espaços públicos, na forma de calçadas acessíveis e de melhor qualidade, melhoria dos parques, iluminação, 
etc.

SÃO 
PAULO

São arrecadados aproximadamente R$ 61 milhões por ano (US$ 29,5 milhões em valores de 2011) pela Zona 
Azul. Essa receita corresponde a cerca de 10% do orçamento da Secretaria Municipal de Transportes (Buendía 
2012).

PORTO 
ALEGRE

O correspondente a 20% dos recursos arrecadados pelos estacionamentos rotativos são usados para promover 
atividades de educação no trânsito (os 80% restantes são retidos pelo operador).

BOGOTÁ Embora exista receita, não foi possível definir de maneira clara como é usado o Fundo de Compensação de 
Estacionamentos, e o dinheiro arrecadado está “congelado”, sem uso específico.

Quadro  13.
Arrecadação e reinvestimento dos recursos em algumas cidades.
Fonte: Elaborado pelos autores.

REQUISITOS DE ESTACIONAMENTO SEGUNDO O USO
Rosário, Santiago, Guadalajara e Buenos Aires são as cidades em que há uma política de estacionamento mais 

coerente com base nos seus requisitos para moradias pequenas. Rosário, Medellín e, até certo ponto, Santiago, 

Buenos Aires e Guadalajara também têm políticas coerentes para o nível seguinte (moradias de tamanho médio).

RACIONALIZAÇÃO DA FROTA AUTOMOTIVA
O programa de Racionalização da Frota Automotiva de Medellín foi instituído pelo Decreto 2.130, de 2004, e 

tem como meta a redução do excedente de veículos do Transporte Público Coletivo de Passageiros. O objetivo é 

melhorar a qualidade de vida dos cidadãos ao garantir a qualidade do serviço prestado. Cada empresa legalmente 

autorizada a prover o serviço de transporte coletivo era obrigada a retirar de circulação um determinado número 

de veículos de acordo com um índice de redução da frota excedente, para ajustar sua capacidade de transporte à 

demanda real. Também foi criado o “Fundo de Racionalização” para a compra de veículos retirados de circulação, 

usando os recursos obtidos do “Fator de Racionalização para Otimizar a Qualidade do Serviço”, o qual foi 

incorporado à tarifa do serviço de Transporte Público Coletivo de Passageiros entre 2005 e 2007.
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Desafios e Lições para a 
América Latina
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O Quadro 14 apresenta os diversos aspectos que, segundo o estudo, têm sido obstáculo na aplicação das medidas 

de GDM em geral (que também são úteis para analisar as políticas de estacionamento) e faz recomendações sobre 

como vencê-los.

ASPECTO SITUAÇÃO ATUAL RECOMENDAÇÃO 

Associações de classe 
e setor privado – papel 
predominante

Diz respeito ao setor privado 
(operadores de estacionamentos). 
O papel dessas associações tem 
sido pressionar o governo a adotar 
medidas para melhorar o setor, que, 
em alguns casos, favorecem a redução 
de congestionamento. O interesse 
primordial dessas associações é 
organizar o setor, ter uma só voz e 
maximizar os ganhos.

Deve-se levar em conta sua posição, porém, para 
promover uma política coerente e benéfica para todos 
(setor privado, setor público e cidadãos), é preciso que 
sejam elaboradas análises complementares.

Construtores e 
empreendedores do 
setor de construção

Inexistência de políticas destinadas 
a integrar as empresas construtoras 
no desenvolvimento de políticas de 
estacionamento benéficas.

Os construtores deveriam ser incluídos, em vista dos 
benefícios comerciais (por ex., a redução dos requisitos 
diminui os custos dos prédios e seu preço de venda), 
dos benefícios para o consumidor (o mesmo efeito 
aumenta a probabilidade de acesso à moradia) e da 
melhoria da demanda de mobilidade (menos requisitos 
também reduzem a demanda de circulação de carro).

Papéis entre atores O papel do governo e suas posições 
políticas às vezes são muito 
preponderantes na tomada de decisões 
técnicas sobre políticas de GDM e de 
estacionamento.

Equilibrar a distribuição dos papéis entre os atores: 
governo, meio acadêmico, organizações e sociedade 
civil. Estudar formas de reduzir a pressão política 
decorrente das medidas e melhorar as condições para 
a implementação de medidas que sejam tecnicamente 
adequadas, embora um tanto polêmicas devido ao 
aumento das cobranças ou a maiores encargos sobre os 
automóveis.

Políticas e capacidade 
técnica

As políticas de GDM estão 
desatualizadas em termos de eficácia, 
racionalidade e resposta às atuais 
necessidades dos transportes na região. 
A capacidade técnica na administração 
dos municípios é baixa.

É muito importante aumentar a capacidade técnica 
dos municípios nessas áreas a fim de modernizar as 
políticas de GDM. Os funcionários e os responsáveis 
pelas decisões precisam de capacitação.

Table 14.
Temas chave na implementação (continua na página seguinte).
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ASPECTO SITUAÇÃO ATUAL RECOMENDAÇÃO 

Motorização A motorização é crescente na América 
Latina. Essa é uma realidade que 
precisa ser reconhecida. Para enfrentá-
la, devem ser formuladas medidas 
coerentes para melhorar as condições 
de transporte nas cidades da região.
As políticas e medidas adotadas na 
região muitas vezes seguiram um 
modelo “americano” de planejamento 
do desenvolvimento urbano e dos 
transportes.

A motorização é um desafio, e este é o momento certo 
para a região agir.
As medidas a tomar não devem visar ao aumento da 
oferta de infraestrutura (vias ou estacionamentos), mas 
sim ao gerenciamento da demanda. É difícil reorientar a 
política, mas isso é imprescindível para evitar problemas 
maiores de congestionamento, demanda induzida, 
gastos com energia e externalidades negativas. Se essas 
políticas não forem reorientadas, os custos sociais e 
monetários serão muito mais altos e será ainda mais 
difícil empreender mudanças no médio prazo.

Requisitos de 
estacionamento de 
acordo com o uso

É claro que não existe uma política 
de requisitos de estacionamento 
compatível com os princípios do GDM. 
O fato de que ainda existam requisitos 
mínimos para estacionamento, 
que os governos muito raramente 
fazem exceções e que não há 
casos de requisitos máximos para 
estacionamento mostra que ainda há 
muito a ser feito. 

Implementar requisitos máximos por meio de 
instituições ou órgãos relevantes (departamentos de 
planejamento ou semelhantes).

Uso ineficiente de 
recursos

As cidades estudadas implementaram 
medidas menos que favoráveis para 
o uso de estacionamento como 
instrumento de GDM. Aumentaram 
a oferta de estacionamento, usando 
muitas vezes recursos públicos e 
recorrendo à contratação por meio de 
concessões.

O uso dos recursos públicos é significativo, em 
especial quando são construídas infraestruturas de 
estacionamento subterrâneas ou de vários andares. 
Essa prática deve ser reduzida ao máximo, tanto por 
motivos técnicos (é preciso reduzir o excesso de oferta 
de estacionamento) como fiscais (não se deve investir 
recursos públicos em uma infraestrutura que não seja 
realmente produtiva). 

Cooperação 
internacional

Alguns casos deixaram evidente 
um claro apoio de organizações 
internacionais (sobretudo de ONG 
como ITDP, CAI-LAC, e outras, como 
o CEPAL) que apoiaram a análise das 
medidas existentes em algumas das 
cidades (principalmente na Argentina, 
Brasil, México e Santiago).

Essa cooperação deve ser aproveitada para catalisar 
as oportunidades de introdução de melhoria nessa 
área, especialmente em termos de aprimoramento da 
capacidade técnica e da implementação adequada das 
políticas.

Table 14.
Temas chave na implementação (continuação).
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LIÇÕES A APRENDER

Há várias as lições que podem ser extraídas da região, especialmente sobre medidas e políticas pouco 

eficazes, que mais criaram  do que reduziram os congestionamentos.

RESTRIÇÃO PELA PLACA

A medida mais corrente empregada na região16 é a restrição pela placa, por dois motivos: o meio ambiente 

e a redução de congestionamento de trânsito. Contudo, sua implementação em ambos os casos produziu 

efeitos adversos. Na tentativa de obter melhorias, foram gastos recursos e tempo valioso, e a motorização 

cresceu, resultando no agravamento dos congestionamentos fora dos horários de pico. A lição é não insistir 

nessa medida.

AUTOESTRADAS URBANAS

No tocante ao investimento em autoestradas urbanas, destaca-se o caso das cidades mexicanas, que 

durante anos, atacaram seus problemas de congestionamento mediante o aumento da superfície destinada 

à circulação de veículos motorizados particulares. Isso envolveu a construção de pontes, viadutos, novas 

ruas, elevados e autoestradas urbanas. Investiu-se um grande volume de recursos que poderiam ter sido 

usados de maneira mais eficiente para melhorar a mobilidade das pessoas nas zonas metropolitanas do país. 

Infelizmente, os benefícios ao longo do tempo têm sido limitados, e o volume de tráfego aumentou.

OFERTA DE ESTACIONAMENTO

Quase onipresente em todos os estudos de caso, essa é uma medida desafiadora em termos de políticas de 

estacionamento. Um modo típico como as cidades tentam lidar com questões ligadas ao estacionamento 

é supor que, se há vagas com carros estacionados e muitos veículos circulando pelas vias tentando 

estacionar, a solução é aumentar a oferta de vagas. O efeito real dessa medida é o aumento da demanda de 

estacionamento e do tráfego, o que, por sua vez, pode ser interpretado como uma necessidade ainda maior 

de vagas para estacionar (Shoup 2005). A lição, então, é aumentar o preço pelo uso do estacionamento e 

manter a oferta em quantidades mais baixas. Além disso, deve-se fixar um preço para todo espaço nas vias 

da cidade em que seja permitido estacionar.

16 Essa medida é descrita como a “mais empregada” porque, na verdade, a América Latina não tem medidas de GDM além das 
apresentadas neste documento. A existência de mais de dez esquemas de restrição de placas faz que esse mecanismo seja o mais 
presente na região.
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CONSTRUÇÃO VERSUS GERENCIAMENTO

Dando seguimento ao ponto anterior, deve-se destacar também que construir estacionamentos fora da via 

não é eficaz se a situação dos estacionamentos na via não vem sendo gerenciada de maneira adequada. Em 

outras palavras, os motoristas não vão estacionar fora da via se souberem que há espaços gratuitos em vias 

próximas. A única razão pela qual pagariam pelo estacionamento fora das vias seria a segurança.

FISCALIZAÇÃO

Por último, constatou-se que a fiscalização em grande parte das cidades é inexistente ou pouco eficaz (baixa 

capacidade, poucos recursos para fazer a fiscalização). Conforme já se demonstrou, esse componente é 

fundamental para uma política adequada de estacionamento, sem o qual não haverá avanço ou se chegará 

a situações piores em termos de estacionamento informal ou ilegal.

PROPOSTAS DE COBRANÇA POR CONGESTIONAMENTO

A cobrança por congestionamento é uma das medidas mais eficazes de GDM. Contudo, ela também é uma 

das mais polêmicas e difíceis de implementar devido às implicações políticas da imposição de uma cobrança 

adicional aos motoristas. Apesar disso, nos últimos anos, essa medida foi objeto de estudos em São Paulo, 

Bogotá (Wessels, Pardo et al 2012) e Santiago (Steer Davies e Gleave 2009). À época do fechamento desta 

publicação, Bogotá e Santiago estavam avançando na formulação detalhada de esquemas de cobrança. A 

despeito do que foi descrito no restante desta análise, essa iniciativa poderia ser vista como um sinal de 

mais sofisticação na América Latina com respeito à aplicação de instrumentos eficazes para a redução de 

congestionamentos.
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Este guia é o resultado de um estudo sobre políticas de estacionamento e redução de 

congestionamento feito em doze cidades de cinco países da América Latina (Argentina, 

Brasil, Chile, Colômbia e México) e tem dois objetivos principais: apresentar uma visão 

geral das constatações do trabalho de campo feito nas cidades do estudo, comparando-as 

com as políticas de gerenciamento da demanda de mobilidade e de estacionamento de 

outras partes do mundo (Europa, Ásia, América do Norte), e fazer recomendações e traçar 

diretrizes para o GDM (enfocando principalmente as políticas de estacionamento) para 

cidades da América Latina que desejem reduzir os congestionamentos, melhorar seu 

desenvolvimento econômico e oferecer mais benefícios à população por meio de uma 

política completa de transporte sustentável.

Com esses objetivos claros, este guia servirá de documento de apoio e instrumento de 

trabalho para as diversas instituições governamentais, tomadores de decisões e 

responsáveis pela formulação e desenvolvimento de políticas e projetos de transporte e 

planejamento urbano.

O Plano de Ação Regional de Transporte Sustentável do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento foi lançado em 2010 para orientar 
os países clientes sobre temas relacionados à mitigação e adaptação à 

mudança climática nas operações de transporte do BID. Suas 
atividades abrangem seminários, oficinas, produtos de conhecimento e 

capacitação do pessoal e clientes do BID.

www.iadb.org Banco Interamericano de Desenvolvimento


